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É preciso ter esperança, mas ter esperança do verbo esperançar;  
porque tem gente que tem esperança do verbo esperar.  
E esperança do verbo esperar não é esperança, é espera.  
Esperançar é se levantar, esperançar é ir atrás, esperançar é construir,  
esperançar é não desistir!  
Esperançar é levar adiante,  










A saúde, como direito humano, inclui todas as dimensões das pessoas, a sexualidade 
faz parte do ciclo vital humano do nascimento até a morte física. A concepção da 
sexualidade humana engloba os conceitos de sexo biológico, gênero, orientação 
afetivo-sexual, expressão de gênero e identidade de gênero. Todos esses construtos 
e suas nuances estão inseridos no que chamamos de Diversidade Sexual. O grupo 
imediatamente relacionado ao termo Diversidade Sexual é o de pessoas lésbicas, 
gays, bissexuais, travestis, transexuais, transgêneros, intersexuais e demais 
identidades: LGBTI+. Há na sigla LGBTI+ a mistura da noção de orientação afetivo-
sexual (desejo/afeto – lésbicas, gays, bissexuais) com a noção de identidade de 
gênero (como identifica/sente – transgêneros, cisgêneros e demais identidades), o 
que torna difícil a sensibilização para a discussão da temática que é cercada por 
muitos tabus. O presente trabalho põe o foco na transgeneridade e pessoas 
transgênero, discute acerca da Disforia de Gênero em crianças e adolescentes. O 
Conselho Federal de Medicina através da Resolução – CFM nº 2.265/2019 dispõe de 
atualização para o processo transexualizador e inclui normativa para atendimento de 
crianças e adolescentes transgênero, mas os fluxos e protocolos do CFM dispostos 
para crianças e adolescentes ainda não foram incorporados no âmbito do SUS – 
Sistema Único de Saúde. A Atenção Básica em Saúde, porém, tem o papel 
fundamental para o atendimento de maneira integral dessa demanda de pessoas 
LGBTI+ através do reconhecimento de território, vínculo, articulação da rede e 
promoção da saúde e demonstrar, de maneira concreta, os princípios do SUS: 
universalidade, integralidade e equanimidade. Apesar disso, pesquisas apontam a 
dificuldade que pessoas LGBT+, seus pares e famílias, tem de acessar e permanecer 
no SUS devido ao estigma, preconceito, falta de conhecimento de suas necessidades 
e dos determinantes sociais que incidem nesses corpos. Os motivos muitas vezes 
estão relacionados a falta de conhecimento acerca da temática e a falta de 
transversalidade das questões relacionadas à diversidade nas práxis. Para além de 
apontar a existência de crianças e adolescentes transgênero, nosso trabalho objetivou 
elaborar material informativo e orientativo sobre o apoio e cuidado a criança e 
adolescente transgênero direcionado às equipes da Atenção Básica em Saúde do 
município de Criciúma. Através da sustentação teórica baseada na literatura, 
mostramos a importância da sensibilização das pessoas trabalhadoras da Atenção 
Básica em Saúde para a temática da Diversidade Sexual nos processos de Educação 
Permanente em Saúde e como esse movimento pode impactar no reconhecimento e 
na visibilidade das pessoas LGBTI+.  
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Health, as a human right, includes all dimensions of people, sexuality is part of the 
human life cycle from birth to physical death. The conception of human sexuality 
encompasses the concepts of biological sex, gender, affective-sexual orientation, 
gender expression and gender identity. All of these constructs and their nuances are 
inserted in what we call Sexual Diversity. The group immediately related to the term 
Sexual Diversity is that of lesbian, gay, bisexual, transvestite, transsexual, 
transgender, intersex and other identities: LGBTI +. There is in the acronym LGBTI + 
the mixture of the notion of affective-sexual orientation (desire / affection - lesbians, 
gays, bisexuals) with the notion of gender identity (how it identifies / feels - transgender, 
cisgender and other identities), which makes it difficult to raising awareness of the 
issue that is surrounded by many taboos. The present work focuses on transgender 
and transgender people, discusses Gender Dysphoria in children and adolescents. 
The Federal Council of Medicine through Resolution - CFM nº 2.265 / 2019 has an 
update for the transsexualizing process and includes rules for the care of transgender 
children and adolescents. The CFM flows and protocols available for children and 
adolescents have not yet been incorporated within the scope of SUS - Unified Health 
System. Primary Health Care, however, has a fundamental role in meeting this demand 
of LGBTI + people in an integral way through the recognition of territory, bond, network 
articulation and health promotion and demonstrate, in a concrete way, the principles of 
SUS: universality, integrality and equanimity. Despite this, research points to the 
difficulty that LGBT + people, their peers and families, have to access and remain in 
SUS due to stigma, prejudice, lack of knowledge of their needs and the social 
determinants that affect these bodies. The reasons are often related to the lack of 
knowledge about the theme and the lack of cross-cutting issues related to diversity in 
praxis. In addition to pointing out the existence of transgender children and 
adolescents, our work aimed to develop informative and guiding material on support 
and care for transgender children and adolescents directed to the Primary Health Care 
teams in the municipality of Criciúma. Through theoretical support based on the 
literature, we show the importance of raising the awareness of people working in 
Primary Health Care to the theme of Sexual Diversity in Permanent Health Education 
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O conceito de diversidade sexual tem sido utilizado de maneira crescente, 
ganhando espaços nas políticas públicas de resgate dos direitos fundamentais e de 
combate à discriminação e ao preconceito. Em todas as esferas governamentais 
(nacional, estadual, distrital e municipal) existem planos de ação, portarias e 
protocolos que objetivam garantir o acesso aos direitos de pessoas LGBTI+ nos 
campos da saúde, lazer, trabalho, segurança, educação, entre outros. 
Considerada como direito humano, a saúde é direito social na garantido 
pela Constituição Federal (art. 6º) e, pela Organização Mundial de Saúde (OMS), é 
definida como “um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não 
somente ausência de doença e enfermidades” (WHO, 1946).  
Autores como Batisttela (2007) e Filho (2011), trazem para o debate o 
conceito da OMS que relaciona saúde ao completo bem-estar. Consideram utópica a 
metodologia de quantificar a saúde por um aspecto tão subjetivo, tão individual e de 
difícil mensuração. 
 
A saúde é um constructo que possui as marcas de seu tempo. Reflete a 
conjuntura econômica, social e cultural de uma época e lugar. Reconhecer 
sua historicidade significa compreender que sua definição e o 
estabelecimento de práticas dependem do grau de conhecimento disponível 
em cada sociedade (BATISTELLA, 2007, p.82). 
 
Filho (2011), ainda, baseia sua discussão nas várias dimensões do 
conceito de saúde: “saúde como fenômeno, saúde como metáfora, saúde como 
medida, saúde como valor, saúde como práxis” (p.27). Propõe, ainda, a ideia de que 
saúde deve ser discutida na pluralidade, “várias saúdes” (FILHO, 2011, p.145). 
 
Em seu sentido mais abrangente, a saúde é a resultante das condições de 
alimentação, habitação, educação, renda, meio ambiente, trabalho, 
transporte, emprego, lazer, liberdade, acesso e posse da terra e acesso a 
serviços de saúde. É assim, antes de tudo, o resultado das formas de 
organização social da produção, as quais podem gerar grandes 





A saúde sexual e reprodutiva – abarcadas no termo “sexualidade” – estão 
presentes no ciclo vital de cada ser humano e são direitos relacionados à saúde, 
reconhecidos para fins afetivos e relacionais, para muito além de exclusivamente para 
fins reprodutivos. Os construtos envolvidos no conceito de sexualidade são: sexo 
biológico, gênero, orientação afetivo-sexual, expressão de gênero e identidade de 
gênero (CIASCA, 2021). 
Para Barros e Miranda (2019), é importante estudar a sexualidade de forma 
integralizada porque ela é influenciada pelos contextos culturais, econômicos, 
políticos e religiosos. A linearidade de biologia/comportamento/desejo que se baseia 
apenas na diferença genital baliza sujeitos e controla seus corpos, deixando a margem 
quem foge à “norma”. A noção de diversidade sexual trabalha com os conceitos de 
sexo, gênero, identidade de gênero, expressão de gênero e orientação sexual sem a 
necessidade de conexão entre biologia, comportamento, expressão, afeto/desejo. 
 
1.1 DIVERSIDADE SEXUAL: ALGUNS CONCEITOS 
 
É valido salientar, no entanto, que na sigla LGBTI+ misturam-se os 
conceitos de orientação afetivo-sexual (relacionado ao desejo/afeto – lésbica, gay, 
bissexual e demais nuances) e identidade de gênero (relacionado a experiência de 
como se identifica/sente – trans, cis e demais identidades), há, ainda, as pessoas 





Figura 1 – Infográfico sobre aspectos da Diversidade Sexual1 
 
O sexo biológico se refere às características físicas de acordo com o que é 
convencionado na biologia para definição do genital: sexo feminino (vulva), sexo 
masculino (pênis), intersexo (genitália que não se enquadra no binarismo masculino 
ou feminino).  
 
Geralmente a palavra sexo é utilizada para se referir ao sexo biológico, 
embora possa também ser utilizada para práticas sexuais. Na espécie 
humana, utilizam-se como parâmetros os cromossomos, a composição 
hormonal, a genitália e os caracteres secundários para a definição de pessoa 
como sendo do sexo masculino (XY; testosterona; pênis e testículos; 
distribuição de pelos e gordura típicos) ou feminino (XX; vagina, útero e 
ovários; estrógeno e progesterona; presença de mamas, distribuição de pelos 
e gordura típicos) ou intersexo (estudos biológicos atípicos relacionados a 
diferenças no sexo). (CIASCA, 2021, p. 13) 
 
                                            
1 Traduzido pelo NIGS - Núcleo de Identidades de Gênero e Subjetividades da UFSC (Universidade 




O gênero é construído histórica e socialmente através dos signos 
masculino/masculinidade/homem ou feminino/feminilidade/mulher. São os papeis 
sociais atribuídos acerca do que se espera do comportamento.  
 
Gênero é uma estrutura social que organiza relações: a divisão do trabalho, 
a distribuição da riqueza e da propriedade, o sistema político, a educação, a 
saúde, entre outras. A própria linguagem, a forma como se pensa e vivencia 
o mundo e si mesmo estão profundamente marcadas por distinções entre o 
gênero masculino e feminino, que também orientam o modo como as pessoas 
agem e interagem, que expectativas criam, como percebem a relação entre 
si e o outro (CIASCA, 2021, p 14). 
 
A expressão de gênero refere a maneira como a pessoa se apresenta, 
através da vestimenta, do comportamento, que podem condizer – ou não – ao padrão 
reconhecido na sociedade: feminino ou masculino. Também há a expressão 
andrógina e diversas outras matizes de expressões não binárias e neutras. 
A orientação afetivo-sexual refere-se ao desejo/afeto/atração por outras 
pessoas. Pode ser heterossexual: direcionado por um gênero diferente do seu; 
homossexual: direcionado para o mesmo gênero (lésbica ou gay); bissexual: 
direcionado para mais de um gênero. Muitas outras nuances no espectro de 
possibilidades de direcionamento de afeto são possíveis, exemplo: pansexual (atração 
independente do gênero); assexual (pouca ou nenhuma atração por pessoas).  
A identidade de gênero refere-se a compreensão da pessoa acerca de si 
mesma acerca das definições sociais de gênero, pode ser binária ou não binária. Os 
Princípios de Yogiakarta – os quais o Brasil é signatário – são um conjunto de normas 
internacionais que tratam dos direitos humanos aplicados à orientação sexual e 
identidade de gênero. Em seus conceitos, descreve:  
 
Compreendemos identidade de gênero a profundamente sentida experiência 
interna e individual do gênero de cada pessoa, que pode ou não corresponder 
ao sexo atribuído no nascimento, incluindo o senso pessoal do corpo (que 
pode envolver, por livre escolha, modificação da aparência ou função corporal 
por meios médicos, cirúrgicos ou outros) e outras expressões de gênero, 
inclusive vestimenta, modo de falar e maneirismos (Princípios de Yogiakarta, 
2006, p.7). 
 
A identidade de gênero é relacionada à identificação – ou não – com o 
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gênero reconhecido no nascimento. Desta forma, pessoas CISgênero (cis) tem a 
identificação coincidente com o gênero; pessoas TRANSgênero (trans) não tem a 
identificação coincidente com o gênero reconhecido no nascimento. A terminologia 
“trans” tenta abarcar as identidades transgêneros, mas o movimento social reivindica 
a especificação na representação de todas as identidades “trans”: 
transexual/transexualidade, travesti/travestilidade, transgênero/transgeneridade. 
Atualmente algumas correntes do movimento social optam por utilizar o neologismo 
“transvestigênere”2, que incorporaria identidades “trans”, “travestis” e “gêneres não 
bináries” representados pela flexão de gênero neutro através do “e” (“gênere/binárie”).  
A pessoa transgênero pode querer realizar a transição física do gênero 
atribuído ao nascer para o gênero com o qual se identifica. Para que isso aconteça 
por meio do SUS, uma classificação diagnóstica lhe é dada para que acesse ao 
Processo Transexualizador no sistema público de saúde. 
Acerca das classificações diagnósticas, Zucker (2017) e APA (1994) 
ressaltam a importância de existir dados epidemiológicos da disforia de gênero 
(nomenclatura mais atual) para o planejamento em saúde e a identificação de fatores 
associados. Apresenta, ainda, a evolução de nomenclatura do tópico “Disforia de 
Gênero” nas diferentes versões do Manual Estatístico de Transtornos Mentais (DSM): 
• DSM III, III-R: Transtorno de Identidade de Gênero; 
• DSM IV: Transtorno de Identidade de Gênero – tipo Transexual;  
• DSM 5: Disforia de Gênero  
A prevalência do Transtorno de Identidade de Gênero apresentado no DSM 
IV, é de 1:100.000 em adultas nascidas sob o sexo feminino e de 1:30.000 adultos 
nascidos sob o sexo masculino (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 1994). 
No DSM V a prevalência é de 14:1000 em adultos nascidos sob o sexo masculino e 
de 3:1000 em adultas nascidas sob o sexo feminino (AMERICAN PSYCHIATRIC 
ASSOCIATION, 2014).  
Quando a perspectiva da diversidade alcança as expressões de gênero na 
infância, é necessário ter cautela para não reduzir essas existências à conceitos 
                                            
2 Erika Hilton (Vereadora em São Paulo) e Indianara Siqueira (fundadora da CasaNem – Rio de 
Janeiro), ambas ativistas do movimento LGBTI+, cunharam o termo em 2019. 
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limitados de “normalidade” ou “anormalidade”. Em revisão de literatura realizada 
acerca da diversidade sexual na infância utilizando os descritores “diversidade”, 
“gênero”, “sexualidade” e “infância”, apenas 37 publicações foram encontradas acerca 
da temática (Baratto, 2017), o que evidencia a grande lacuna na discussão desse 
conteúdo e denota a importância de se falar sobre esse assunto. 
Apesar dos protocolos do processo transexualizador pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS) datarem do ano de 1997 (CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 1997), 
crianças e adolescentes não são citadas nem nas suas atualizações, datadas do ano 
de 2013 (BRASIL, 2013). 
O diagnóstico de “transexualidade” não se aplica na infância e 
adolescência. Para esta faixa etária é utilizado o termo “disforia de gênero” (SBP – 
Sociedade Brasileira de Pediatria, 2017), que caracteriza angústia acerca da 
incongruência entre o gênero reconhecido no nascimento e o gênero 
experimentado/sentido. Utiliza-se os termos transgênero e transgeneridade.  
A pessoa LGBTI+, especialmente as pessoas trans, tem demandas, 
necessidades específicas as quais não são reconhecidas como necessidades de 
saúde, deixando-os a margem de direitos fundamentais. O aumento da prevalência, 
como supracitado, pode indicar diretamente o aumento da visibilidade da população 
de pessoas transexuais o que justifica a existência de linhas de cuidados específicas. 
 
As pessoas trans sofrem marginalizações múltiplas, a começar pela própria 
família que as expulsam de casa quando a identidade de gênero se torna 
evidente. Muitas abandonam a escola, não frequentam hospitais, não fazem 
carteira de identidade. Evitam se socorrer dos órgãos públicos pelo medo de 
serem tratados com desrespeito à sua identidade e a expressão de gênero. 
São vítimas do preconceito, do desprezo e de abusos de toda ordem. Seus 
direitos são sistematicamente negados e violados, sob a indiferença geral 
(DIAS, 2016, p. 229). 
 
Vieira (2019) reitera o conceito de crianças e adolescentes como pessoas 
em desenvolvimento e cita o poder familiar como um mecanismo para efetivar seus 
direitos e garantias fundamentais. Apesar disso, salienta que a função da guarda 
familiar muitas vezes se confunde com as expectativas parentais, o que deixa crianças 
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e adolescentes transgêneros vulneráveis à ótica binária e heterormativa3 da 
sociedade, reproduzida pelas famílias. 
 
1.2 O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
 
Em seu Artigo 196, a Constituição Federal de 1988, pontua: “A saúde é 
direito de todos e dever do Estado garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (CF, 
1998) e aqui nasce o sistema público de saúde (PAIM, 2009).  
Com as Leis 8080 e 8142 promulgadas em 1990, Leis Orgânica da Saúde, 
é regulado o Sistema Único de Saúde (SUS), uma das maiores conquistas populares 
democráticas junto à CF. Antes do SUS, a saúde era restrita apenas às pessoas 
ligadas à Previdência Social, contribuintes de carteira assinada, e o conceito de saúde 
estava relacionado à “não doença”. Com a nova forma de fazer saúde no país, o 
acesso torna-se universal e saúde passa ser considerada “qualidade de vida” 
(BRASIL, 2000). 
Nesse modelo, a participação social e a descentralização da gestão são 
marcas dessa conquista social. Os conselhos sociais nas três esferas governamentais 
passam a ser obrigatórios, o que aproxima a população das decisões mais 
necessárias conforme suas demandas. Isso faz do SUS um sistema em permanente 
transformação e aperfeiçoamento, uma vez que a sociedade é dinâmica (PAIM, 2009).  
Três são os princípios que dão base ao SUS: universalidade, integralidade 
e equidade. A universalidade diz respeito ao acesso universal, ou seja, todas as 
pessoas podem acessar “uma ação ou serviço de saúde de que necessitem sem 
qualquer barreira de acessibilidade, seja legal, econômica, física ou cultural” (PAIM, 
2009, p. 57). A integralidade pressupõe que as pessoas serão atendidas em suas 
necessidades como um todo, em todas as suas dimensões. Existem programas que 
visam dar conta de várias especificidades de grupos, mesmo que isso represente um 
                                            
3 Pressupõe que a heterossexualidade e cisgeneridade são consideradas como norma para a 
orientação sexual e identidade de gênero. Todas as existências que fogem a essa “norma” são 
consideradas anormais.  
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grande desafio, os movimentos sociais são interlocutores valiosos no planejamento e 
monitoramento dessas ações. Não menos importante, o conceito de equidade está 
ligado complementarmente à igualdade, que visa tratar as diferenças de maneira 
igual, conforme as prioridades.  
Sobre conceito social da igualdade, Piovesan (2005) refere: 
 
Destacam-se, assim, três vertentes no que tange à concepção da igualdade: 
a. igualdade formal, reduzida à fórmula “todos são iguais perante a lei” (que 
no seu tempo foi crucial para a abolição de privilégios); b. igualdade material, 
correspondente ao ideal de justiça social e distributiva (igualdade orientada 
pelo critério socioeconômico); e c. igualdade material, correspondente ao 
ideal de justiça como reconhecimento de identidades (igualdade orientada 
pelos critérios gênero, orientação sexual, idade, raça, etnia e demais critérios) 
(p. 47). 
 
As diretrizes organizativas do SUS são: descentralização, regionalização, 
hierarquização da rede e participação social. Através da participação social em 
conselhos de saúde e conferências de saúde (nos três níveis de governo) é que são 
definidas prioridades de atenção à saúde de todas as pessoas (PAIM, 2009). 
Para Paim (2009), o SUS é considerado um “patrimônio nacional” (p.116) 
e isso não significa que não existam dificuldades e desafios a serem superados como 
a universalização precária e o contingenciamento de recursos que ameaçam a todo 
momento a qualidade dos serviços prestados de atenção à saúde.  
 
1.2.1 Atenção Básica à Saúde 
 
Considerada “porta de entrada” para o acesso ao SUS e orientadora das 
redes de atenção à saúde, a Atenção Básica à Saúde tem sua concepção ancorada 
na Atenção Primária à Saúde (APS), de 1978, na Conferência Internacional sobre 
Cuidados Primários de Saúde em Alma-Ata. Partindo de um alvo mais seletivo voltado 
para ações de alto impacto, a APS buscou ampliar sua abrangência a medida que os 




No Brasil, a partir da implementação do SUS na década de 80, a APS passa 
a ser chamada de Atenção Básica (BRASIL, 2009) e é vista como “política de estado” 
(ALMEIDA et al, 2018, p.2). A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) data de 
2006 através da Portaria nº 648/GM que organiza a AB para o Programa de Saúde da 
Família (PSF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (ACS). A portaria Nº 
2.436, de 21 de setembro de 2017 que aprova a PNAB e revisa suas diretrizes, em 
seu Art. 2º refere: 
 
Art. 2º A Atenção Básica é o conjunto de ações de saúde individuais, 
familiares e coletivas que envolvem promoção, prevenção, proteção, 
diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos, cuidados paliativos 
e vigilância em saúde, desenvolvida por meio de práticas de cuidado 
integrado e gestão qualificada, realizada com equipe multiprofissional e 
dirigida à população em território definido, sobre as quais as equipes 
assumem responsabilidade sanitária (BRASIL, 2017). 
 
A PNAB vem sendo revisada e atualizada desde então conforme a 
necessidade (BRASIL, 2006). Em quadro comparativo com as versões da PNAB de 
2011 e 2017, Melo et al (2018) retrata que somente em sua última revisão houve 
reconhecimento das causas de “diferenciações excludentes” citadas na PNAB de 
2011. Explicitamente há “a proibição na AB de qualquer exclusão baseada em idade, 
gênero, raça/cor, etnia, crença, nacionalidade, orientação sexual, identidade de 
gênero, estado de saúde, condição socioeconômica, escolaridade, limitação física, 
intelectual, funcional e outras” (p. 43).  
Paim (2009) refere que a luta pelo direito a saúde passa necessariamente 
pela redução das desigualdades o que leva a reconhecer os determinantes sociais de 
saúde que atravessam a saúde das pessoas como um todo, seja por necessidades 
individuais ou coletivas. Questões como as relações de gênero, por exemplo, 
atravessam todas as dimensões de vida social das pessoas e esses papeis pré-
determinados são suficientes para hierarquizar os corpos e gerar desigualdades 
sociais que interferem diretamente na saúde das pessoas (BARATA, 2009). 
A Política Nacional de Promoção a Saúde orienta as equipes de saúde para 
dirimir problemas relacionados aos determinantes sociais (habitação, saneamento 
básico e educação precárias, distribuição de renda, etc). Desta forma, o envolvimento 
com esses fatores está muito além das atribuições da APS, o que não impede a 
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problematização desses determinantes sociais, integrando prevenção e promoção a 
saúde (VENDRUSCOLO et al, 2019). 
 
1.2.2 Política Nacional de Saúde Integral de LGBT 
 
Desde 2004, quando foi apresentado o Programa de Combate à Violência 
e à Discriminação contra LGBT – Brasil sem Homofobia – já havia sinalização da 
necessidade de uma política voltada para a população LGBTI+. O referido programa, 
alocado na então Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da 
República, visava a luta contra o preconceito, discriminação, intolerância, exclusão e 
violências que impediam pessoas LGBTI+ a acessarem seus direitos fundamentais 
(GREEN et al, 2018). Bento, 2017, destaca o ineditismo na iniciativa do lançamento 
do Programa: “pela primeira vez no Brasil, há o reconhecimento, por parte do Estado, 
de que a homofobia deve ser combatida por meio de políticas públicas” (p. 225). 
À época, a agenda LGBTI+ junto às políticas públicas já destacava os 
direitos à educação e à saúde, com vistas à integralidade e equidade. Importante 
ressaltar que a agenda LGBTI+ para os direitos é encabeçada por pessoas do 
movimento social GLBT4 organizado muito antes da sigla, quando ainda se chamava 
movimento homossexual (GREEN et al, 2018).  
 
As políticas sociais modernas são uma invenção do século XX. Apesar de 
terem surgido ao fim do século XIX, os primeiros sistemas previdenciários 
eram restritos a alguns segmentos populacionais e só se consolidaram nos 
países desenvolvidos com mais amplitude após a Segunda Guerra Mundial 
(1939 – 1945), quando se formaram sistemas de políticas sociais fundados 
na concepção de garantia de direitos sociais e de promoção de equidade. A 
partir do surgimento nos países desenvolvidos, sistemas de proteção social 
se expandiram para os países em desenvolvimento, entre os quais, o Brasil 
(MENICUCCI & GOMES, 2018, p.13).. 
 
Até que chegássemos ao processo transexualizador de fato, passamos 
pelo reconhecimento do termo “transexual”, cunhado em 1966 por Harry Benjamin, 
endocrinologista alemão, que incluía essas pessoas em “padrões de cuidado” no 
sentido patológico (BORBA, 2016). À época, o explicitamente “normal” (e assim 
                                            
4 A sigla era GLBT até a sua mudança para LGBT, em 2008, na I Conferência Nacional GLBT. 
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nominado) era o gênero de acordo com o sexo atribuído no nascimento e, desta forma, 
ofereciam cuidados para corrigir, “curar” o que é considerado anormal (BENTO, 
2017a).  
Popadiuk, Oliveira e Signorelli (2016) realizaram estudo em que avaliam os 
avanços e desafios do Processo Transexualizador no SUS através da análise de 
documentos oficiais do Ministério da Saúde. Elencaram, ainda, “situações-chave”, 
apresentadas na Figura 2, que contribuíram para a implementação da Política 




Figura 2 – Situações-chave para construção da PNSILGBTI (Popadiuk, Oliveira e 
Signorelli, 2016, p. 1514). 
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Considerada marco histórico para as políticas públicas de saúde, a Política 
Nacional de Saúde Integral de LGBT, lançada em 2011 pelo Ministério da Saúde 
através da Portaria nº 2.836, busca cumprir em todas as instâncias do SUS seu 
compromisso ético-político com os postulados de equidade previstos na Constituição 
Federal e Carta dos Usuários do Sistema Único de Saúde (BRASIL, 2011). 
 
A Política LGBT tem como marca o reconhecimento dos efeitos da 
discriminação e da exclusão no processo de saúde-doença da população 
LGBT. Suas diretrizes e seus objetivos estão, portanto, voltados para 
mudanças na determinação social da saúde, com vistas à redução das 
desigualdades relacionadas à saúde destes grupos sociais. Esta Política 
reafirma o compromisso do SUS com a universalidade, a integralidade e com 
a efetiva participação da comunidade. Por isso, ela contempla ações voltadas 
para a promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da saúde, além do 
incentivo à produção de conhecimentos e o fortalecimento da representação 
do segmento nas instâncias de participação popular (BRASIL, 2011). 
 
São eixos da Política LGBT: 
 
 




Dentre os 24 objetivos específicos, diretrizes e fundamentações legais para 
a efetivação da Política, está o desafio de superar o preconceito e a discriminação que 
exige mudança de paradigma nos valores, visando o respeito ao que é diferente.  
 
1.2.2.1 Processo Transexualizador no SUS 
 
A garantia de acesso ao sistema público de saúde das pessoas trans às 
formas de cuidado que envolvam transição corporal e social estão garantidas no 
Processo Transexualizador (PrTr) do SUS. Datadas de 1997, as cirurgias de 
redesignação genital foram autorizadas pelo Conselho Federal de Medicina através 
da Resolução CFM nº 1.482 (CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2002). A medida 
que técnicas avançaram e protocolos terapêuticos foram instituídos, o Ministério da 
Saúde integrou a transgenitalização para mulheres trans pelo Sistema Único de 
Saúde pela portaria nº1707/2008 (ROCON, 2017; BRASIL 2008). A Resolução 
nº1955/2010, em seu art. 2º, autoriza em caráter experimental, a realização de cirurgia 
do tipo neofaloplastia (FTM).  
Após intensa mobilização social dos Movimentos de LGBTI+, em 2013 o 
Ministério da Saúde redefine e amplia o Processo Transexualizador no SUS pela 
portaria nº 2803. Em seu Artigo 6º, aponta a RAS como responsável pela integralidade 
do cuidado as pessoas transexuais e travestis no âmbito do SUS (BRASIL, 2013). 
A modalidades para realização das ações no PrTr estão descritas no Artigo 
5º, a saber: 
 
I - Modalidade Ambulatorial: consiste nas ações de âmbito ambulatorial, quais 
sejam acompanhamento clínico, acompanhamento pré e pós-operatório e 
hormonioterapia, destinadas a promover atenção especializada no Processo 
Transexualizador definidas nesta Portaria e realizadas em estabelecimento 
de saúde cadastrado no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde (SCNES) que possua condições técnicas, instalações físicas e 
recursos humanos adequados conforme descrito no anexo I a esta Portaria; 
e II - Modalidade Hospitalar: consiste nas ações de âmbito hospitalar, quais 
sejam realização de cirurgias e acompanhamento pré e pós-operatório, 
destinadas a promover atenção especializada no Processo Transexualizador 
definidas nesta Portaria e realizadas em estabelecimento de saúde 
cadastrado no SCNES que possua condições técnicas, instalações físicas e 
recursos humanos adequados conforme descrito no anexo I a esta Portaria 




Albuquerque (2019) refere que pouco se observa de interesse por parte 
da gestão e de profissionais da saúde voltado para a Política de Atenção Integral a 
Saúde de pessoas LGBTI+, o que inclui o PrTr. A AB, por ser o primeiro contato das 
pessoas com o SUS – observando seus preceitos de integralidade e cuidado – é 
campo fértil para ações que tragam a discussão da temática para a educação 
permanente na saúde.  
Uma vez que o PrTr traz a maioridade como requisito para inserção no 
processo de cuidado, como ficam crianças e jovens trangêneros? Esse é o foco do 
presente trabalho, oferecer material orientativo acerca do apoio e cuidado e cuidado 
de crianças e adolescentes transgênero. 
 
1.3 SITUAÇÃO PROBLEMA 
 
Quais informações são necessárias para a sensibilização das equipes da 
atenção básica à saúde para a temática da diversidade sexual relacionada a Crianças 
e Adolescentes Transgênero? 
 
1.4 FINALIDADE DO PRODUTO 
 
A cartilha “Orientações sobre o Apoio e Cuidado da Criança e Adolescente 
Transgênero” é voltada para profissionais de saúde da Atenção Básica. Ela contém 
informações primárias acerca da temática da diversidade sexual que, hoje, ainda, está 
no cerne das dúvidas das pessoas que atuam na porta de entrada do SUS. Além 
disso, possui reflexões importantes acerca da existência de crianças e adolescentes 
transgênero. 
Nosso objetivo com a elaboração e confecção do produto é oferecer 
material informativo técnico, sensível e de fácil leitura que sirva de aporte para 
processos de educação permanente em saúde das equipes da atenção básica. 
Acreditamos que através da sensibilização dos/as profissionais aprimoraremos o olhar 
atento a este público tão específico.  
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Segundo Glossário Temático: Gestão do Trabalho e da Educação na 
Saúde, os processos de educação na saúde subdividem-se em dois eixos: eixo de 
educação continuada e eixo de educação permanente. A educação permanente 
consiste em  
 
Ações educativas embasadas na problematização do processo de trabalho 
em saúde e que tenham como objetivo a transformação das práticas 
profissionais e da própria organização do trabalho, tomando como referência 
as necessidades de saúde das pessoas e das populações, a reorganização 
da gestão setorial e a ampliação dos laços da formação com o exercício do 
controle social em saúde (BRASIL, 2013a, p.20) 
 
O material, portanto, deverá ser utilizado no processo de educação 
permanente das pessoas que trabalham na atenção básica, de maneira a orientar o 




2 JUSTIFICATIVA (OU: COMO CHEGUEI AQUI?) 
 
O pastor Miguel Brun me contou que há alguns anos esteve com os índios do 
Chaco paraguaio. Ele formava parte de uma missão evangelizadora. Os 
missionários visitaram um cacique que tinha fama de ser muito sábio. O 
cacique, um gordo quieto e calado, escutou sem pestanejar a propaganda 
religiosa que leram para ele na língua dos índios. Quando a leitura terminou, 
os missionários ficaram esperando. O cacique levou um tempo. Depois, 
opinou: 
— Você coça. E coça bastante, e coça muito bem.  
E sentenciou: 
 — Mas onde você coça não coça”.  
(Eduardo Galeano - O Livro dos Abraços, 1991, p. 18) 
 
A semente desse trabalho foi plantada no ano de 2003.  
Em 2002, no cargo de coordenadora do Programa Municipal de 
DST/HIV/Aids do município de Criciúma, iniciamos um mapeamento das pessoas que 
não acessavam o serviço e percebemos que as pessoas trans que trabalhavam como 
profissionais do sexo eram invisíveis para a linha de cuidado que estabelecemos.  
O trabalho com as pessoas trans foi tão bonito que dali nasceu a ONG 
Deusas da Noite – Associação das Travestis de Criciúma5, onde fui convidada como 
co-fundadora. Na Deusas da Noite atuei como voluntária até 2007, quando passei a 
me dedicar integralmente aos atendimentos e execução de projetos. Minhas 
atividades compreendiam: atendimento psicoterápico breve e aconselhamento a 
pessoas adultas, jovens e famílias com pessoas LGBTI+; elaboração e execução de 
projetos ligados a Direitos Humanos de pessoas LGBTI+ e profissionais do sexo; 
articulação do Movimento Estadual LGBTT de Santa Catarina (que fundamos); 
elaboração de materiais educativos e informativos e palestras acerca da temática. 
Nos sete anos em que fiquei trabalhando na ONG não falávamos de 
“crianças trans” como categoria. Mas os relatos dos atendimentos dessas pessoas 
adultas e jovens (que um dia foram crianças) me marcaram para sempre. Sem 
exceção, todas pessoas trans que atendi falavam do estranhamento na infância, de 
como sentiam que havia algo de diferente, de como viam-se pertencentes ao sexo 
oposto sem saber nominar esse sentimento.  
                                            
5 No início dos anos 2000 a terminologia “transexual” era muito ligada à pessoa que se submetia 
necessariamente à cirurgia de redesignação genital. Quem não estava nessa situação, chamava-se 
“travesti”. Hoje é sabido que essa diferenciação é política, de afirmação de existência.  
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Relataram ter rezado para acordarem diferentes do que eram, ter feito 
pedidos a estrelas cadentes, papai Noel e fada do dente, soprado dente-de-leão e 
velas de aniversário desejando tornarem-se do sexo oposto ao designado no 
nascimento. As trans usavam camisetas compridas fingindo ser vestidos, toalha no 
cabelo imaginando ter cabelo comprido. Os trans achavam que ainda não tinha tido 
tempo de crescer o pênis, já que eram muito novinhos, e que ele cresceria assim que 
entrassem na puberdade, assim como crescem as mamas nas meninas.  
Tomavam “chazinho” misturando todas as folhinhas: já que as avós davam 
chá para melhorar qualquer enfermidade, quem sabe uma mistura não causasse uma 
transformação? Mas nenhuma força divina, extraordinária ou ser mágico inanimado 
realizou o desejo. O chá não curou a enfermidade, afinal, ninguém ali sentia-se 
doente.  
E assim cresceram, “adolesceram como gays e lésbicas”, já que não era 
sabido que identidade de gênero nada tem a ver com orientação sexual. Mas 
precisavam encaixar essas pessoas em alguma categoria, visto que não eram 
“normais como todo mundo”. E na categorização vem a hierarquização e toda a ordem 
de violência e vulnerabilidade já conhecida pela “minoria social”.  
Quem conseguiu, permaneceu na escola e em casa o tempo que pôde. 
Quem não, recebeu acolhimento da rua, de quem já havia feito a caminhada 
anteriormente e conhecia a trilha da sobrevivência de ser pessoa trans. A maioria das 
mulheres trans que eu atendia, com exceção de uma, era profissional do sexo. Mesmo 
as que faziam bicos como costureiras, por exemplo, eram profissionais do sexo como 
ocupação principal. Todas haviam passado por modificações corporais por conta 
própria: hormonioterapia e colocação de silicone industrial para moldar formas 
femininas através de “bombadeiras”6. Algumas colocaram próteses de silicone nos 
seios em clínicas particulares que atendiam pessoas trans. Era quase como o curso 
“natural” das coisas na “vida trans”. 
Quando iniciamos o acolhimento das pessoas trans no Programa Municipal 
de DST/HIV/Aids em Criciúma, parecia ser o único espaço em toda a rede de saúde 
que poderia atender a esse público. Uma vez que a epidemia da Aids de 1980 foi 
                                            
6 Assim são chamadas as travestis que moldam o corpo de suas clientes através de injeções com 




vinculada às pessoas gays, o “setor da Aids” era o lugar que cabia às pessoas LGBTI+ 
no sistema de saúde, mesmo que fossem soronegativas. A partir das ações do 
Programa, especificamente as voltadas para as pessoas trans, efetivamos de fato a 
utilização do nome social, a distribuição de preservativos e gel lubrificante, consultas 
com urologista, proctologista, ginecologista, assistência social, atendimento 
psicológico. Ao mesmo tempo, sensibilizamos a rede e descentralizamos o cuidado. 
Sinto tranquilidade ao pensar nessa caminhada, contribuí com o que pude para 
minimizar o abismo entre a “letra da lei” e os “fazeres”.  
Iniciei nova jornada profissional em 2016, quando integrei o Programa 
Diversidades, Inclusão e Direitos Humanos na UNESC. Aqui conheci Aurora7, sua 
família e sua história. A mãe da Aurora me procurou indicada por pessoas próximas 
como referência para assuntos relacionados a diversidade sexual. Foi uma longa 
conversa, muitos atendimentos. O que pareceu inicialmente como um plano 
terapêutico singular resultou numa linda amizade que só aumenta. Hoje Aurora e sua 
família me chamam de “fada madrinha”. Lembra das criaturas mágicas que citei 
anteriormente? Penso que pessoas podem assumir essa função quando veem o ser 
humano de forma integral, inclusive (e principalmente) crianças. 
Caminhei bastante até chegar ao Mestrado em 2018. Foi um desafio. Além 
da temática da diversidade sexual (tão execrada no momento político atual que 
vivemos) a que me propus pesquisar e discutir, não achei que a academia era lugar 
para mim, eu não me encaixava apesar de ter quase duas décadas de experiência 
com as minorias sociais e Psicologia Social. Não enxergava espaço para mostrar o 
tanto de lágrimas que eu havia ajudado a enxugar (e as tantas outras que derramei 
junto), elas não cabiam na formalidade dos trabalhos, elas não apareciam nas 
produções que eu encontrava. Onde estavam, afinal, essas pessoas que eu 
conhecia? Milhares de vezes pensei em desistir, “o que eu estou fazendo aqui?”: 
pensamento que me ocorria em “looping”.  
No PPGSCol (Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva) conheci 
formalmente a Saúde Coletiva, o SUS, suas diretrizes, protocolos, programas. Como 
não se apaixonar? Lembrei da minha trajetória profissional até aqui, não havia espaço 
demarcado para as dúvidas que eu trazia nas mãos. Nunca houve, não seria diferente 
                                            
7 Nome fictício para preservar a identidade da criança. 
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agora. Como as pessoas vão se importar com algo que elas não sabem sequer que 
existe? Finalmente enxerguei que precisava demarcar esse espaço e, então, pude 
mostrar pelos lugares onde passei que o que eu levantava não era uma bandeira. 
Não, eu não estava fazendo militância. Eu estava mostrando para as pessoas 
sanitaristas que partilhavam a trilha comigo quem também estava na universalidade, 
na integralidade e na equidade do SUS (e que nem se fazia ideia da existência e 
resistência dessas vidas!). Eu precisava da força da academia, a academia precisava 
do que eu tinha para falar. Mostrei, ainda, que não dava mais para esperar apenas 
empatia, é uma questão de direitos, de legislação. 
A pandemia da COVID 19 atravessou em cheio, também, essa pesquisa. 
Pensada inicialmente com aplicação de instrumento com profissionais na rede de 
atenção básica à saúde do município de Criciúma acerca da Disforia de Gênero em 
Crianças e Adolescentes, a prioridade das equipes era a urgência na elaboração de 
protocolos para atendimento dessa nova demanda. Período pandêmico à parte, 
remodelamos a pesquisa para o desenvolvimento de um produto, uma cartilha com 
informações acerca de crianças e adolescentes transgêneros.  
Hoje não temos atendimento para esse público específico pelo SUS, pois 
não existe protocolo ou programa específico para a demanda. A resolução do CFM 
que trata da temática prevê acompanhamento em ambulatórios ligados a hospitais 
escola e hoje existem apenas três no Brasil: dois em São Paulo e um no Rio Grande 
do Sul. Isso provoca uma fila de espera de meses e até anos para um acolhimento, 
sem falar na acessibilidade e na logística de deslocamento. 
Para casos de Disforia de Gênero na Infância, a saúde assume papel 
prioritário na busca por respostas que atendam integralmente essa demanda. A 
presença de profissionais à frente desse trabalho que saibam promover saúde para 
pessoas transgêneros desde a tenra idade é imprescindível. E é nosso papel adentrar 
esse campo porque hoje existe internet banda larga e fibra ótica: as pessoas 
adolescentes chegam quase que com mais informação que as pessoas profissionais 
que as atendem. E sabemos que nem toda informação é de qualidade, assim como 
nem toda prescrição é generalizada ou serve para qualquer pessoa. O projeto 
terapêutico singular é conduzido com muita responsabilidade técnica e afetiva. A AB 
tem todas as condições de não “perder” essas pessoas. 
A cartilha objetiva inserir a temática nos debates acerca da linha de cuidado 
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para crianças e adolescentes, mostrar a existência dessas pessoas e a importância 
do olhar atento da atenção básica de saúde. O que não é nominado não é 
reconhecido: “Orientações sobre apoio e cuidado da criança e adolescente 
transgênero” vem para sensibilizar as equipes de maneira leve, divertida e científica.  
Hoje percebo que minhas vocações profissionais sempre foram 
encontradas depois de um período de afunilamento. Iniciei trabalhando com HIV/Aids, 
em 1996, na assistência direta a pessoas soropositivas e doentes de Aids: terminei 
trabalhando com prevenção, para que as pessoas não mais chegassem ao ponto de 
adoecerem daquele jeito.  
Com a diversidade sexual, identifico o mesmo caminho. Iniciei em 2003, 
atendendo pessoas trans adultas com seus corpos perpassados por todas as 
transversalidades possíveis de colocar uma pessoa em vulnerabilidade social extrema 
(gênero, classe, geração, raça/cor, etc.): terminei trabalhando com o debate acerca 
da existência de crianças e adolescentes transgêneros e tudo que pode ser feito para 




3 CARTOGRAFIA DAS VIDAS QUE IMPORTAM 
 
Diego não conhecia o mar. O pai, Santiago Kovakloff, levou-o para que 
descobrisse o mar. Viajaram para o Sul. Ele, o mar, estava do outro lado das 
dunas altas, esperando. Quando o menino e o pai enfim alcançaram aquelas 
alturas de areia, depois de muito caminhar, o mar estava na frente de seus 
olhos. E foi tanta a imensidão do mar, e tanto seu fulgor, que o menino ficou 
mudo de beleza. E quando finalmente conseguiu falar, tremendo, 
gaguejando, pediu ao pai:  
- Pai, me ensina a olhar! 
(Eduardo Galeano - O Livro dos Abraços, 1991, p. 12) 
 
Aqui peço licença poética para chamar de cartografia o compartilhar a 
história do nascimento da Aurora. Para Kastrup, “encontramos aí a primeira pista para 
a prática do método da cartografia: cartografar é acompanhar o processo, e não 
representar um objeto” (2020, p.57). Na cartografia não aplicamos um método e sim 
experimentamos um caminho. 
Uma criança nasceu no ano da graça de 2013. Reconhecida como menino 
no nascimento, registraram-na com o sexo masculino e chamaram-na de Otto8. A 
família nuclear é formada pelo pai, pela mãe e pelo irmão mais velho, à época, com 4 
anos de idade. Moravam em um bairro residencial do município de Criciúma e eram 
ativos em sua comunidade e espaços de convivência social.  
Recorremos a recursos de representação visual simbólica, o genograma e 
o ecomapa. Os instrumentos são amplamente utilizados pela enfermagem e pela 
psicologia quando é preciso retratar informações acerca da estrutura, dinâmica e 
desenvolvimento de uma família (LOPES E TOLEDO, 2020).  
 
                                            




Figura 4 – Genograma da Família (elaborado pela pesquisadora) 
 
Segundo relato de sua mãe, Otto tratava-se com pronomes femininos 
desde os dois anos de idade. Chamavam-no de “príncipe lindo” e ele prontamente 
corrigia: “princesa”. As pessoas próximas – até ele completar três anos – achavam 
que era confusão da cabeça de Otto, que ficava com a mãe em tempo diurno 
integralmente. Aos três anos e seis meses Otto começou a aborrecer-se muito com 
as vestimentas ditas tipicamente “de meninos”. Sua mãe, então, começou a adquirir 
peças com cores consideradas “de menina” – rosa – para que o pai usasse. Dessa 
forma, Otto veria que meninos usam rosa e tudo bem, não é preciso ser menina para 
isso. Otto era categórico: “mas eu sou uma menina”. Nesse momento, a família passou 
a acreditar que Otto era um menino gay. 
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Em abril de 2017 estreava a telenovela Rede Globo de Televisão chamada 
“A Força do Querer”9. Entre outros enredos, narrava a trama envolvendo a 
personagem “Ivana” que, no decorrer dos 172 capítulos, fez a transição de gênero do 
feminino para o masculino. São abordados temas polêmicos como identidade de 
gênero, preconceito, violência transfóbica, conflitos familiares de famílias com 
pessoas LGBTI+, redesignação sexual, nome social, utilização de banheiros. A autora 
Glória Perez contou com a consultoria de algumas pessoas trans para construção da 
personagem e para o desenvolvimento do enredo. 
Indicada por uma pessoa em comum, a mãe da Aurora procurou-me para 
atendimento. Descreveu o que estava acontecendo com “seu filho”, as impressões 
que tinha e mencionou a referida novela descrita acima. Relatou que estavam 
assistindo a um capítulo quando a personagem Ivana apareceu e ela pontuou: 
“Reconhece alguém nessa personagem” (sic). Ao que o marido respondeu: “Sim, 
nosso filho” (sic). Conversamos muito sobre conteúdo teórico, sobre conduta, sobre o 
que se tinha notícia até o momento acerca da temática da Transgeneridade infantil. 
Passei a acompanhar a família desde então. Através de atendimentos de 
aconselhamento e muito acolhimento fomos acompanhando o processo de “gestação 
da Aurora”. Em casa iniciava o processo de transição social: a escolha do nome, a 
aquisição de brinquedos voltados para meninas, peças do vestuário como pijamas 
começaram a ser compradas pois sua utilização – a priori – é feita em casa. 
A criança frequentava a escola do bairro desde os dois anos de idade. 
Fizemos, então, a mediação com a equipe escolar para a transição social de gênero 
através de apelido neutro escolhido pela própria Aurora. Foram muitas conversas até 
introduzirmos a utilização de enfeites de cabelo, meias coloridas, roupas com gênero 
neutro.  
No decorrer desse processo a escola comunica que a mãe foi 
anonimamente denunciada no Conselho Tutelar. Motivo da denúncia: “a mãe veste o 
filho como menina, causando constrangimento à criança”. Acionamos a Secretaria de 
Educação do Município e comparecemos a Sede do Conselho Tutelar. Uma teia 
cadenciada de equívocos cerca a família nesse momento: o Conselho Tutelar acata a 
denúncia sem sequer conhecer a família, comparece à escola para “constatar” o fato 




e reúne todas/os conselheiras tutelares para a reunião com dificuldade de abrir para 
o diálogo. Fica evidente através das falas que há conflito sobre valores morais e 
ciência. A falta de conhecimento acerca da temática da diversidade sexual causa 
atitudes pré-concebidas e, consequentemente, preconceituosas sobre essa família. 
Mesmo com muita dificuldade, muito sofrimento, primamos pelo diálogo. A denúncia 
foi arquivada. 
Optamos, nesse momento, por acompanhar a Transgeneridade de Aurora 
como uma experiência de si e não como diagnóstico. Ao mesmo tempo, Aurora torna-
se mais incisiva e autônoma quanto a sua expressão de gênero. Em uma de nossas 
tantas conversas referi à mãe: “Deixa a Aurora nascer”. E assim foi.  
 
Naquele dia íamos visitar a minha mãe. Antes, saímos para comprar roupas 
infantis. Permiti à Aurora que escolhesse o que quisesse. A vendedora quis 
nos conduzir ao setor com roupas de meninos, mas referi que 
conseguiríamos nos encontrar por ali e que chamaríamos se precisássemos 
de ajuda. Aurora escolheu um vestido e sapatilhas. Seus olhos brilhavam. 
Pagamos as compras e, ao chegar no carro, perguntei se ela queria vestir as 
roupas novas, ela prontamente aceitou. Chegamos na minha mãe e eu fiz 
sinal para que ela não dissesse nada. Aurora correu para o espelho e se 
olhava, e girava, e ria. Minha mãe chorou. Ali nascia a Aurora (Relato da mãe 
da Aurora, 2018). 
 
Em 2019, ingresso ao primeiro Ano do Ensino Fundamental, a família 
decidiu trocar Aurora de escola, iniciar um novo capítulo. Fizemos a introdução na 
nova escola, solicitando, conforme desejo da família, que a situação permanecesse 
em sigilo. A família foi acolhida e atendida e ocorreu apenas uma situação que 
precisou de intervenção com uma professora da escola anterior que insistia em 
chamar Aurora pelo seu nome de registro. Após orientação e advertências pela 
recidiva do acontecimento, a situação não tornou a ocorrer.  
Acerca da comunidade, a família – embora estabelecida no bairro há anos 
– pensa/deseja mudar-se. Há aquele sentimento de “começar do zero”, o que é 
perfeitamente compreensível para quem tem que justificar a existência o tempo todo. 
O papel de “amortecer” situações de enfrentamento fica muito a cargo do pai e da 
mãe da Aurora. No início de 2020 uma situação ocorrida no bairro com um vizinho que 
insistiu em chamar Aurora pelo nome de registro chegou “as vias de fato” quando a 
mãe interviu: o vizinho agrediu a mãe da Aurora fisicamente. Outro vizinho não permite 
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que as crianças brinquem com Aurora por “não ser coisa de Deus”. 
A família é acompanhada juridicamente por uma advogada que atua quanto 
a necessidade de adotar legalmente o nome social da Aurora e do processo 
envolvendo o ocorrido com o vizinho. Para alteração de prenome é necessária 
autorização judicial e é fundamental para que a família consiga acessar aos serviços 
essenciais como os de saúde, por exemplo.  
O plano de saúde da família não permite a utilização do nome social na 
carteirinha, o que faz com que a mãe – antes mesmo de realizar a triagem da criança 
– adentre ao serviço e “explique a situação”, solicitando que utilizem o nome social da 
filha. Já foi questionada inclusive de fraude, por levar uma menina para atendimento 
com a carteirinha do plano com nome de menino. Já ouviu que não iam utilizar o nome 
social sem justificativa plausível para o fato. 
 
A demora judicial quanto ao pedido de alteração de prenome e do registro 
civil pode causar diversos problemas às crianças e aos adolescentes 
transexuais, que, além de ter a sua identidade de gênero negada, podem 
sofrer violência institucional pela ausência de documentos que os identifique 
corretamente em razão da ausência do prenome no registro (COSTA, 2019, 
p. 115). 
 
Utilizamos o Ecomapa como ferramenta para melhor visualização da rede 
que cerca a existência da Aurora: 
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Figura 5 – Ecomapa da Aurora (elaborado pela pesquisadora) 
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A ação afirmativa por parte da família nuclear e da família extensa de 
Aurora permite que o processo seja acompanhado de maneira integral, respeitando a 
autonomia da criança e assegurando o suporte necessário para um possível 
diagnóstico que não patologize.  
Atualmente Aurora consultou com profissional endócrino pediatra da rede 
privada da região, que não havia atendido uma criança transgênero ainda. Havia 
consultado outros anteriormente, sem sucesso para as questões apresentadas. Foi 
encaminhada para o ambulatório AMTIGOS de São Paulo, como todas as crianças 
transgênero da região tem sido. Está na fila de espera para o primeiro atendimento. 
Não há como garantir que Aurora fará afirmação de gênero na adolescência 
e dará sequência aos procedimentos do Protocolo Transexualizador. O irmão mais 
velho relata que Aurora uma vez referiu que queria ser uma borboleta quando 







4.1 OBJETIVO GERAL 
 
Elaborar material em formato de cartilha que contenha orientações acerca 
do apoio e cuidado a criança e adolescente transgênero, direcionado às equipes da 
Atenção Básica à Saúde do município de Criciúma/SC. 
 
4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
• Apresentar cartografia de acompanhamento de um caso de Disforia de Gênero na 
Infância no município de Criciúma; 
• Demonstrar a importância da sensibilização das equipes de Atenção Básica à 
Saúde para a temática da Diversidade Sexual nos processos de educação 
permanente em saúde; 
• Ofertar ao município de Criciúma proposta de material informativo (cartilha) acerca 
da Disforia de Gênero Infanto-juvenil para trabalho com as equipes de Atenção 



























6 SUSTENTAÇÃO TEÓRICA 
 
Este trabalho nasceu para ser uma pesquisa quantitativa. Intitulada como 
“DO CONHECIMENTO EMPÍRICO AO CIENTÍFICO: PERCEPÇÕES DA ATENÇÃO 
BÁSICA À SAÚDE E DO NÚCLEO DE APOIO A SAÚDE DA FAMÍLIA SOBRE A 
DISFORIA DE GÊNERO NA INFÂNCIA”, objetivava conhecer a percepção de 
profissionais da Atenção Básica em Saúde acerca da Disforia de Gênero na Infância 
no município de Criciúma/SC. Através de instrumento próprio (Apêndice B) baseado 
em Oliveira (2013), perguntas acerca da temática foram encaminhadas para 
enfermeiras e enfermeiros via e-mail. Apesar de toda mobilização realizada ao longo 
de 3 meses, de 49 questionários enviados, apenas 07 retornaram preenchidos.  
É conhecida a importância da sensibilização de profissionais de saúde das 
equipes de atenção básica para que o acesso de pessoas LGBTI+ seja promovido. A 
Sociedade Brasileira de Medicina de Família e Comunidade (2020) reconhece:  
 
Infelizmente, a maioria dos cursos de graduação e de ensino técnico ainda 
não inclui em seu currículo as especificidades de cuidado de pessoas trans. 
Portanto, além de ampliar a formação dentro dos cursos formais, é necessário 
oferecer treinamento para profissionais que já se encontram em serviço. 
Alguns cursos on-line sobre Saúde da População LGBTI são 
esporadicamente disponibilizados gratuitamente e podem ser utilizados com 
o objetivo de colocar profissionais em contato com o assunto, mas a 
necessidade de formação precisa ser considerada entre os temas de 
Educação Continuada oferecidos a trabalhadoras(es) da saúde, dentro de 
momentos programados e com garantia de tempo suficiente para que os 
conceitos e as necessidades de saúde de pessoas trans possam ser 
abordados e trabalhados (SBMFC, 2020, página inicial) 
 
Foi necessário analisar superficial e incompletamente os dados que 
tínhamos para buscar compreender aquilo que nos estava sendo dito: o silêncio 
também fala. Apresentamos, conforme as figuras 07 e 08, alguns dados 
sociodemográficos que caracterizam as pessoas que responderam ao instrumento 
elaborado para a primeira pesquisa e enviado às 49 unidades básicas de saúde do 




Figura 07 – Dados sociodemográficos sobre características das pessoas 
entrevistadas 
 
Das sete pessoas que responderam ao questionário, 85,7% pertencem ao 
sexo feminino e 14,3% ao sexo masculino (atribuído no nascimento). Sobre orientação 
afetivo/sexual, 71,4% são heterossexuais, 14,3% é lésbica e 14,3% é bissexual. São 
brancas 85,7% e pardas 14,3%. Sobre ter alguma deficiência, 85,7% relatam não 
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possuir, enquanto 14,3% indica possuir deficiência. 
 
Figura 08 – Dados sociodemográficos sobre características das pessoas 
entrevistadas (2) 
 
Sobre a profissão, 71,4% são enfermeiras/o, 14,3% é técnica/o de 
enfermagem e 14,3% é médica/o. Todas as pessoas possuem ensino superior, 28,6% 
especialização e 14,3%, mestrado. Como a pesquisa foi aplicada na AB, 100% 
responderam trabalhar na atenção básica. Acerca da religião, 85,7% respondeu que 
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possui alguma religião ou crença/filosofia espiritual, enquanto 14,3% relata não 
possuir. É um dado importante a ser investigado, uma vez que muitos conceitos e 
preconceitos direcionados às pessoas LGBTI+ tem seus fundamentos em bases e 
dogmas religiosos. Um indício disso foi mostrado nos resultados apurados, conforme 
mostra a figura 09: 
 
Figura 09 – Sobre transexualidade e disforia de gênero. 
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Período pandêmico a parte, não tínhamos como não pensar que responder 
ao questionário não era uma prioridade. Como o título mesmo dizia, o conhecimento 
empírico buscava mostrar o que já sabíamos: há dificuldade de se trabalhar com a 
diversidade sexual, sobretudo quando envolve crianças e adolescentes. Os resultados 
coletados dos 07 questionários acima citados mostraram o desconhecimento 
conceitual e a necessidade de encaminhamento de pessoas LGBTI+ para setores 
especializados, de acordo com o apresentado na figura 10:  
 
 
Figura 10 – Sobre Crianças e Adolescentes com Disforia de Gênero 
 
Foi então que transformamos este trabalho, propondo a elaboração de 
material informativo acerca do assunto e discorrendo acerca da temática sob a ótica 
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da filosofia pós-estruturalista que, através da identificação das estruturas do saber e 
de poder de Foucault, dialoga com movimentos feministas e de minorias sociais.  
O relatório do I Seminário Nacional de Saúde LGBT realizado em 2013 
apresenta a avaliação da implantação da Política Nacional de Saúde Integral de LGBT 
após dois anos de sua publicação e propõe estratégias de apoio a gestão do SUS.  
 
Entre os objetivos específicos do I Seminário Nacional de Saúde LGBT pode-
se destacar: produzir informações para usuários e usuárias do SUS, gestores 
e gestoras do SUS e profissionais de saúde sobre a Política Nacional de 
Saúde Integral de LGBT, visando à efetividade de ampliação de acesso, 
equidade, integralidade da atenção à saúde de LGBT nos serviços de saúde; 
propiciar espaço de troca de experiências e saberes sobre participação 
social, controle social, educação popular em saúde, políticas de promoção da 
equidade e gestão entre os(as) presentes; estimular a implantação de 
espaços colegiados com participação social para o acompanhamento da 
implementação da Política Nacional de Saúde Integral LGBT nos estados 
(BRASIL, 2015, p.13). 
 
Baseado nos eixos da PNSILGBT, o relatório do I Seminário Nacional de 
Saúde LGBT destaca a importância da formação de profissionais da saúde através da 
educação permanente.  
 
É necessário haver uma abordagem diferenciada à população LGBT, no 
sentido de garantir o respeito às necessidades do(da) usuário(a). Nesse 
sentido, avalia que primeiramente é preciso que os(as) profissionais de saúde 
tenham pleno entendimento do direito à saúde sexual, que diz 85 respeito a 
viver e a expressar livremente a sexualidade sem violência, discriminações e 
imposições com respeito pleno pelo corpo do parceiro e da parceira; de 
escolher o parceiro ou parceira sexual; de viver plenamente a sexualidade 
sem medo, vergonha, culpa e falsas crenças; de viver a sexualidade 
independente do estado civil, idade ou condição física; de escolher se quer 
ou não ter relação sexual; de expressar sua orientação sexual independente 
de qual for a orientação; de ter relação sexual independente da reprodução; 
direito ao sexo seguro; direito ao serviço de saúde; direito à informação, à 
educação sexual e reprodutiva (BRASIL, 2015, p.84).  
 
O direito que as pessoas têm de se expressar, de se comportar conforme 
seus valores individuais e de conviver socialmente imunes a ocorrência de 
discriminação, é direito à prática da diversidade, é o direito à diferença. Há a 
impressão de que existe um processo natural quando o assunto é a sexualidade por 
conta do binarismo de gênero, mas ela é, na realidade, construída por processos 
culturais e sociais (DESLANDES, 2018). 
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Para OMS,  
 
A sexualidade faz parte da personalidade de cada um, é uma necessidade 
básica e um aspecto do ser humano que não pode ser separado de outros 
aspectos da vida. Sexualidade não é sinônimo de coito (relação sexual) e não 
se limita à ocorrência ou não de orgasmo. Sexualidade é muito mais que isso, 
é a energia que motiva a encontrar o amor, contato e intimidade e se expressa 
na forma de sentir, nos movimentos das pessoas, e como estas tocam e são 
tocadas. A sexualidade influencia pensamentos, sentimentos, ações e 
interações e, portanto, a saúde física e mental. Se saúde é um direito humano 
fundamental, a saúde sexual também deveria ser considerada um direito 
humano básico (WHO, 1975, p.7). 
 
Apesar de se tratar de algo de foro íntimo, a sexualidade humana é 
atravessada por seu caráter social a cada época através de princípios religiosos, 
políticos, morais e, principalmente, científicos e biológicos. Foucault (1999) refere que 
a sexualidade no ocidente sofre intervenção social devido ao conhecimento biológico 
que possuímos sobre sexo.  
Para Foucault (1999), a ciência controla os corpos por meio da 
naturalização biologicista do sexo, o que confere ao comportamento e a personalidade 
um modo determinado dito “correto”, passível de ser aceito pelo bem maior de toda 
população. Salles e Cecarelli (2010) pontua que “os discursos sobre a sexualidade 
aparecem em momentos sócio-históricos precisos como uma tentativa de normatizar 
as práticas sexuais de acordo com os padrões da época, pois o controle da via social 
e política só poderia ser alcançado pelo controle do corpo e da sexualidade” (p. 14). 
Compêndios médicos incluíam e agrupavam comportamentos sexuais, 
catalogando e descrevendo-os. Quando fora da relação “corpo – papel social – prática 
sexual” conferida já no nascimento para homens e mulheres, esses comportamentos 
eram incluídos em manuais de distúrbios mentais (FOUCAULT, 1999).  
A sexualidade como conhecemos hoje, “a invenção da sexualidade”, 
segundo Salles e Cecarelli (2010), detém quatro aspectos:  
 
1. a descrição do sexo como qualidade constitutiva do sujeito; 2. a passagem 
do sexo do registro religioso para o médico, acarretando uma transferência 
da competência sobre estes saberes dos experts religiosos para os da 
medicina; 3. a diferenciação entre a sexualidade “perigosa” e a “sadia”; 
finalmente, 4. a biologização da diferença dos sexos como base fundadora 
de toda sexualidade legítima (p.19). 
53 
 
Embora a sexualidade faça parte do que é ser humano, fronteiras 
biológicas que delimitam questões sexuais – o que é certo do que é errado, o que é 
normal e o que é anormal – são reforçadas por instituições como família, escola, igreja, 
poder público, ciência, com o objetivo de determinar o que deve ou não ser controlado, 
permitido ou passível de intervenção (Bento, 2011). O íntimo vira social e o que foge 
ao considerado desenvolvimento normal da sexualidade é difícil de ser compreendido 
e tolerado. 
 
A materialidade do corpo só adquire vida inteligível quando se anuncia o sexo 
do feto. Toda a eficácia simbólica das palavras proferidas pelo/a médico/a 
está em seu poder mágico de gerar expectativas que serão materializadas 
posteriormente em brinquedos, cores, modelos de roupas e projetos para o/a 
futuro/a filho/a antes mesmo de o corpo vir ao mundo. Quando a criança 
nasce, encontrará uma complexa rede de desejos e expectativas para seu 
futuro, levando-se em consideração para projetá-la o fato de ser um/a 
menino/menina, ou seja, ser um corpo que tem um/a pênis/vagina. Essas 
expectativas são estruturadas numa complexa rede de pressuposições sobre 
comportamentos, gostos e subjetividades que acabam por antecipar o efeito 
que se supunha causa (BENTO, 2011, p.550). 
 
Ainda, grande parte do que nos impede de pensar acerca da sexualidade 
infantil sem recorrer a valores morais e tabus deve-se à confusão terminológica e 
conceitual entre sexualidade x genitalidade e orientação sexual x identidade de 
gênero. Como se pensar acerca dessas temáticas fosse macular a imagem 
angelical/pura/casta da criança. 
A temática da diversidade sexual tem ganhado visibilidade nos diversos 
espaços da sociedade através dos meios de comunicação, os quais disponibilizam 
notícias e informações para as pessoas de modo geral. Com frequência, essas 
discussões giram em torno do senso comum, cercadas de tabus e preconceitos que 
fogem ao campo científico e trazem o que é de ordem privada para o público (VIEIRA, 
2019). É imprescindível combater “o quadro de preconceito e ignorância que ainda 
reside no SUS, trabalhando diretamente com gestores, profissionais, equipes e 
trabalhadores de saúde” (BRASIL, 2015, p.83). 
Pessoas LGBTI+ (lésbicas, gays, travestis, transexuais, transgêneros, 
intersexuais e demais identidades) correspondem a um grupo social frequentemente 
chamado e incluído na categoria “minorias” e agrupa pessoas que escapam às 
expectativas do padrão inscrito na “normalidade sexual” da sociedade. Em 
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consequência da difusão do senso comum, essas pessoas são classificadas como 
inadequadas e inferiores, tem suas vidas expostas e questionadas, o que abala sua 
imagem, identidade e autoestima (LOURO, 2007). A intolerância frente à diferença 
pode motivar múltiplas formas de violências, desde a física até a psicológica, com 
angústia e sentimentos de inadequação que levam a exclusão social. As pessoas não 
se inserem nas comunidades, ficam a margem de exercer a cidadania plena.  
Apesar da sigla LGBTI+ dar ideia de um grupo homogêneo, estamos 
falando de pessoas, com suas especificidades e necessidades únicas. Esses corpos 
são atravessados por múltiplas transversalidades: classe, raça/etnia, deficiência, 
geração, dentre outras. Para Bento (2006), “nascemos esperando o carimbo da 
cultura” (p. 71), em outras palavras, nós aprendemos com as interações sociais como 
atuar: 
 
Após o nascimento da criança, os investimentos discursivos dirigem-se para 
a preparação do corpo para que desempenhe com êxito os papéis de gênero: 
bonecas, saias e vestidos para as meninas; bolas, calças, revólveres para os 
meninos. Parece que nada escapa à ‘panóptica dos gêneros’. O mundo 
infantil se constrói sobre proibições e afirmações (BENTO, 2006, p71). 
 
Pouco é falado de crianças e jovens com expressões de gênero diferentes 
ao que é convencionado como “normal”. Através da errônea concepção sexualizada 
e binária de gênero que nossa sociedade reforça, os corpos são forçados a reproduzir 
algo que parece ser homogêneo e comum a todas as pessoas. Como não notamos e 
validamos é como se crianças e jovens transgêneros não existissem (LODI, 2017). 
 
6.1 CICLO VITAL: INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 
 
A história da infância como categoria, tal como conhecemos hoje, é 
relativamente recente. Ariès (1981) propõe a narrativa da história da infância na sua 
ausência. Relata que na Baixa Idade Média não havia representações de crianças nos 
retratos, tampouco havia segregação da vida delas do mundo dos adultos. Descreve, 
ainda, que sequer as práticas sexuais entre adultos eram em espaço privado, 
reservado, dormindo todos e todas no mesmo cômodo (Ariès, 1981). A divisão por 
idade cronológica era levada em consideração, uma vez que crianças e adolescentes 
eram tratadas como adultos em miniatura. A ideia da infância como ciclo vital, com 
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fases específicas de desenvolvimento, da maneira que conhecemos, é recente. 
Autores como Heywood (2004) e Kuhlmann (2010) reconhecem a 
importância do levantamento histórico do trabalho de Ariès mas ressaltam que na 
Idade Média havia predileção por retratar imagens sacras, o que poderia explicar a 
ausência iconográfica da infância. De qualquer maneira, é visível a mudança nas 
relações entre progenitores e sua prole ao longo dos tempos através das 
representações retratadas. A figura do anjo se aproximava muito da imagem ancestral 
das crianças. 
Ferreira e Araujo (2009) referem dois acontecimentos observados a partir 
do século XVI que fizeram a infância ser olhada de forma diferente: 1) diminuição da 
mortalidade infantil (e consequente possibilidade de apego); 2) surgimento de padres 
com moral baseada na inocência. Surge, então, o internato. Ariès (1981) descreve 
mudanças na forma das famílias se relacionarem, diferenciando-se de maneira 
nuclear, instaurando o apego e cultuando a inocência da criança. Para o autor, o corpo 
infantil contém 3 signos naturalizados: atemporalidade, ingenuidade e dependência.  
Essas características acima, para Silva e Paraíso (2017), impedem que 
vejamos outras possibilidades de infâncias através dos corpos que se rebelam e 
resistem aos mecanismos de controle: é o caso das “crianças transviadas”. Freitas 
(2006) oferece uma cartografia das representações sobre a infância no Brasil através 
de variadas narrativas de interlocutores e interlocutoras, “fornecedores” (p.14).  
 
Essas fontes primárias reproduzem concepções de normalidade e 
anormalidade; educação e higienização, assistencialismo e pedagogia que 
não lhes são inatas; são, na realidade, o produto da assimilação funcional 
dos resultados produzidos no âmbito investigativo das ciências humanas e 
biomédicas. As mesmas fontes têm, em suas milhares de páginas, 
expressões literárias sobre a criança que, muitas vezes, surgem para 
amenizar os receituários sobre a educação infantil nos quais a pedagogia 
está subordinada à psicologia e esta à assistência social (FREITAS, 2006, 
p.14). 
 
A visão da infância como “universal”, “a-histórica” e sem “sexualidade” é 
problematizada na percepção da emergência de “crianças queer” (Alves e Santos, 
2018). Para as autoras, as crianças queer são transgressoras aos padrões e resistem 




Importante pontuar aqui acerca das categorias de análise que insistimos 
encaixar crianças e adolescentes, “criança dissidente”, “criança transviada”, “criança 
viada”, “criança queer”. Todas nomenclaturas são tentativas de definição que pessoas 
adultas aplicam às crianças como se elas não tivessem capacidade de experienciar 
suas próprias vivências. A parte que nos cabe na vida de qualquer criança é a escuta, 
o suporte, ao afeto, o acesso e a proteção.  
A fase da adolescência é compreendida como fase seguinte à infância, a 
transição. Talvez seja o salto no desenvolvimento mais significativo do início do ciclo 
vital, uma vez que o corpo muda radicalmente através da chegada da puberdade e o 
aparecimento de caracteres secundários. O círculo de amizades tende a fortalecer, 
não raro se tornam referência. Psicologicamente é uma fase em que a pessoa, ao 
mesmo tempo que tenta identificar-se e encaixar-se por meio de comparações, 
começa a demonstrar atração e desejo por outros corpos. Para Hercowitz e Santos 
(2021), é esperado de adolescentes que direcionem e definam a orientação sexual 
nessa fase.  
Do século XIX em diante os aspectos científicos da infância e adolescência 
começam a ser dissecados por diversos saberes, resultando em muitas teorias acerca 
do manejo e cuidado prestados a essas pequenas pessoas. 
 
6.1.1 A infância e a adolescência transgênero 
 
Em 1955 o psicopediatra Jonh Money, do hospital universitário John 
Hopkins, introduz as primeiras publicações acerca de seu trabalho com crianças 
intersexo (à época, “hermafroditas”). Concentra seus trabalhos no que hoje 
chamamos de “identidade de gênero”, afirmando que o gênero em si estaria muito 
mais ligado com questões sociais do que questões naturais/biológicas (STOLLER, 
1982). Para Bento (2017a), Money não hierarquizava o social e o biológico, mas 
apontava que os determinantes reafirmavam os papeis e diferenças sexuais.  
Acompanhando estudos recentes, Sarlett, Sales e Reis (2017) reconhecem 
a condição de pessoa em construção das crianças e adolescentes e destacam o 




Às crianças, apesar de serem absolutamente incapazes em termos civis, em 
função de seu estado de desenvolvimento, não pode radicalmente ser 
negada a sua autonomia, em conformidade com o art. 17 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), bem como com base na CF/88 (art. 1º, III e 
art. 227, em especial) e nas proposições da Declaração Universal dos Direitos 
da Criança de 1989. Desse modo, uma dimensão, dentre outras, da 
autonomia da criança consiste em expressar sua liberdade no que tange às 
escolhas que atenderiam suas necessidades específicas. No caso de 
transgenerismo seria sua necessidade de se comportar, de se vestir, de ser 
identificada de forma diversa do sexo biológico. Observa-se que estas já se 
tratam de importantes garantias que devem ser minimamente asseguradas e 
que, de toda sorte, já podem ser consideradas manifestações dos direitos 
sexuais (SARLETT, SALES, REIS, 2017, p. 414). 
 
O Manual Diagnóstico e Estatístico de Doenças Mentais (DSM 5) apresenta 
capítulo específico para diagnóstico de Disforia de Gênero separado por etapa 
evolutiva e retira a condição dos transtornos sexuais e de identidade de gênero (APA, 
2014). A disforia de gênero trata da angústia da pessoa com o gênero designado no 
nascimento (p. 451). Os critérios diagnósticos para avaliar Disforia de gênero em 
crianças (302.6) são: 
 
A. Incongruência acentuada entre o gênero experimentado/expresso e o 
gênero designado de uma pessoa, com duração de pelo menos seis meses, 
manifestada por no mínimo seis dos seguintes (um deles deve ser o critério 
A1): 
1. Forte desejo de pertencer a outro gênero ou insistência de que um 
gênero é o outro (ou algum gênero alternativo diferente do designado). 
2. Em meninos (gênero designado), uma forte preferência por cross-
dressing (travestismo) ou simulação de trajes femininos; em meninas (gênero 
designado), uma forte preferência por vestir roupas masculinas típicas e uma 
forte resistência a vestir roupas femininas típicas. 
3. Forte preferência por papeis transgêneros em brincadeiras de faz de 
conta ou de fantasias. 
4. Forte preferência por brinquedos, jogos ou atividades tipicamente 
usados ou preferidos pelo outro gênero. 
5. Forte preferência por brincar com pares do outro gênero. 
6. Em meninos (gênero designado), forte rejeição de brinquedos, jogos e 
atividades tipicamente masculinos e forte evitação de brincadeiras agressivas 
e competitivas; em meninas (gênero designado), forte rejeição de brinquedos, 
jogos e atividades tipicamente femininas. 
7. Forte desgosto com a própria anatomia sexual. 
8. Desejo intenso por características sexuais primárias e/ou secundárias 
compatíveis com o gênero experimentado. 
B. A condição está associada a sofrimento clinicamente significativo ou a 
prejuízo no funcionamento social, acadêmico ou em áreas importantes da 
vida do indivíduo. (APA, 2014, p. 452) 
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Os critérios diagnósticos para avaliar Disforia de gênero em adolescentes 
e adultos (302.85) são: 
 
A. Incongruência acentuada entre o gênero experimentado/expresso e o 
gênero designado de uma pessoa, com duração de pelo menos seis meses, 
manifestada por no mínimo dois dos seguintes: 
1. Incongruência acentuada entre o gênero experimentado/expresso e as 
características sexuais primárias e/ou secundárias (ou, em adolescentes 
jovens, as características sexuais secundárias previstas). 
2. Forte desejo de livrar-se das próprias características sexuais primárias 
e/ou secundárias em razão de incongruência acentuada com o gênero 
experimentado/expresso (ou, em adolescentes jovens, desejo de impedir o 
desenvolvimento das características sexuais secundárias previstas). 
3. Forte desejo pelas características sexuais primárias e/ou secundárias 
do outro gênero. 
4. Forte desejo de pertencer ao outro gênero (ou a algum gênero 
alternativo diferente do designado). 
5. Forte desejo de ser tratado como outro gênero (ou outro alternativo 
diferente do designado). 
6. Forte convicção de ter os sentimentos e reações típicos do outro 
gênero (ou outro alternativo diferente do designado). 
B. A condição está associada a sofrimento clinicamente significativo ou 
prejuízo no funcionamento social, profissional ou em outras áreas importantes 
da vida do indivíduo. (APA, 2014, p. 453-453) 
 
O diagnóstico de disforia de gênero em crianças e adolescentes é difícil de 
ser realizado se não pela observação e convívio. Percebe-se que os critérios são 
baseados num estranhamento por parte da criança/adolescente que sente que “algo 
está errado”. Aqui importante levantar a reflexão: se algo está errado é porque existe 
algo que é o correto. Portanto, podemos pensar que a sexualidade e a identidade de 
gênero são aprendidas socialmente e tem atravessamentos culturais que vão inferir 
diretamente no grau de congruência ou incongruência.  
 
O que importa aqui considerar é que — tanto na dinâmica do gênero como 
na dinâmica da sexualidade — as identidades são sempre construídas, elas 
não são dadas ou acabadas num determinado momento. Não é possível fixar 
um momento — seja esse o nascimento, a adolescência, ou a maturidade — 
que possa ser tomado como aquele em que a identidade sexual e/ou a 
identidade de gênero seja “assentada” ou estabelecida. As identidades estão 
sempre se constituindo, elas são instáveis e, portanto, passíveis de 




Importante pontuar aqui o que a SBP (2017, p.9) recomenda como 
“tratamento” para crianças e adolescentes com disforia de gênero: tratamento 
psicoterápico; orientações sobre as mudanças na expressão de gênero; 
acompanhamento jurídico e de assistência social; e tratamento hormonal (acima 16 
anos) / supressão puberal (fase II Tanner).  
É válido neste momento, ainda, pensarmos na diferença de manejo da 
disforia de gênero em crianças/adolescentes e da disforia de gênero em pessoas 
adultas. Quando falamos da disforia em crianças/adolescentes há senso comum de 
que estamos falando em intervenções cirúrgicas, procedimentos físicos irreversíveis. 
Conforme a Figura 11, as intervenções cirúrgicas de transição em pessoas adultas 
são:  
 
Figura 11 – Intervenções cirúrgicas em pessoas transgênero adultas (SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2017, p. 8) 
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O que as recomendações/protocolos/diretrizes pontuam como 
“tratamento”, poderia ser chamado de acompanhamento. Mesmo que no caso da 
inserção da parte hormonal tenha que ser especificamente com a especialidade 
endocrinologia, ainda assim, é uma assistência profissional. Pensemos nas 
possibilidades em que a supressão hormonal também é recomendada em casos que 
não de disforia de gênero. Crianças com deficiência severa, do espectro autista ou 
com puberdade precoce, por exemplo, são condições. A supressão hormonal seria 
recomendação de manejo, não seriam recomendações de tratamento.  
Ciasca (2021) apresenta a evolução do diagnóstico da transexualidade no 
DSM, conforme figura 12: 
 
Figura 12 – Transexualidade no DSM (CIASCA, 2021, p 24) 
 
Segundo Drescher (2016), não há consenso entre os pesquisadores acerca 
da aplicabilidade de diagnóstico porque a experimentação de gênero na infância não 
requer ações médicas. No entanto, a disforia de gênero em crianças e adolescentes 
permanece na versão do DSM V, um compêndio de transtornos mentais. A OMS, na 
nova versão do CID 11 (Classificação Internacional de Doenças, versão 2019) retira 
a transexualidade do rol dos transtornos mentais e altera a nomenclatura para 
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“Incongruência de Gênero”. É apresentada nos Códigos Z que representam condições 
que possam vir a precisar de serviços de saúde, mas que não são patologias. Vê a 
concepção de gênero como um espectro e não como apenas binário como era na 
versão anterior. Isso, segundo Drescher (2016) garante o acesso aos serviços e 
contribui para diminuir o estigma.  
A Sociedade Brasileira de Pediatria (2017) foi categórica no ano de 2016: 
“ainda não há posicionamento específico e objetivo do Conselho Federal de Medicina 
em relação ao acompanhamento de crianças e adolescentes com incongruência de 
gênero, além do Parecer nº 8/2013” (p.10). Em 2019, porém, o CFM lança a 
Resolução – CFM nº 2.265/2019 que atualiza e dispõe sobre os cuidados específicos 
para pessoas transgênero, reduz a idade para cirurgia de readequação genital para 
18 anos, reduz início do tratamento hormonal para 16 anos e inclui norteadores para 
acompanhamento de crianças e adolescentes transgênero (CONSELHO FEDERAL 
DE MEDICINA, 2020).  
É fundamental que compreendamos o gênero como uma categoria 
analítica. Nos afastamos, então, da ideia de que, quando estamos falando de gênero, 
estamos falando de diferenciação biológica ou de mulheres universais ou de sexo 
binário. Bento (2012) destaca ser o caráter relacional o ponto chave para pensarmos 
nas identidades de gênero e não a diferenciação sexual.  
Acerca da construção das identidades, Butler (2008) destaca: 
 
A hipótese de um sistema binário dos gêneros encerra implicitamente a 
crença numa relação mimética entre gênero e sexo, na qual o gênero reflete 
o sexo ou é por ele restrito. Quando o status construído do gênero é teorizado 
como radicalmente independente do sexo, o próprio gênero se torna um 
artifício flutuante, com a consequência de que homem e masculino podem, 
com igual facilidade, significar tanto um corpo feminino como um masculino, 
e mulher e feminino, tanto um corpo masculino como um feminino (p.25) 
 
Quando falamos acerca de uma infância e uma adolescência transgênero 
como categoria, como especificidade de uma etapa de vida de algumas pessoas, é 
interessante pensarmos que há uma infância e uma adolescência cisgênero que não 




Desde uma perspectiva que enfatiza o caráter constitutivo da linguagem, o 
termo heteronormatividade, cunhado em 1991 por Michael Warner, é então 
compreendido e problematizado como um padrão de sexualidade que regula 
o modo como as sociedades ocidentais estão organizadas. Trata-se, 
portanto, de um significado que exerce o poder de ratificar, na cultura, a 
compreensão de que a norma e o normal são as relações existentes entre 
pessoas de sexos diferentes (PETRY, 2011, p. 196). 
 
A invisibilidade desta possibilidade vivencial na primeira década de vida do 
ser humano – a transgeneridade – acarreta num desconforto e desperta toda ordem 
de saberes científicos para acomodar as coisas nos seus devidos lugares. Para Bento 
(2011), 
As experiências de trânsito entre os gêneros demonstram que não somos 
predestinados a cumprir os desejos de nossas estruturas corpóreas. O 
sistema não consegue a unidade desejada. Há corpos que escapam ao 
processo de produção dos gêneros inteligíveis e, ao fazê-lo, se põem em risco 
porque desobedeceram às normas de gênero, ao mesmo tempo revelam as 
possibilidades de transformação dessas mesmas normas (p. 551). 
 
A existência de crianças e adolescentes transgêneros, e aqui falamos de 
pessoas, não de etapas/categorias, só foi possível de ser identificada através da 
narrativa das memórias de infância de pessoas trans adultas que, muitas vezes, 
sentem-se furtadas da vivência plena dessa fase da maneira como sempre se 
sentiram.  
Em pesquisa realizada em 2008 acerca da idade da conscientização da 
identidade de gênero, a autora, Kennedy (2012), relata que “crianças transgênero 
tomam consciência do que realmente são muito jovens, elas simplesmente ocultam 
ou suprimem suas identidades de gênero” (p.22). Há uma ideia de que existem dois 
tipos de crianças e adolescentes transgênero: as “não aparentes” e as “aparentes” 
(STEWART, 2009, p. 93) e que as condições para que haja manifestação da 
transgeneridade vão depender de múltiplos fatores sociais, tolerância, por exemplo. 
Ao pensarmos em marcos ao longo da história que tratam a 
transgeneridade, podemos notar na Figura 13 que a evolução das terminologias passa 
por questões médicas, biológicas e psicológicas/psiquiátricas, o que nos faz identificar 




Figura 13 – Fatos pioneiros relacionados à história da transgeneridade (CIASCA, 
2021, p.23) 
 
Em estudo realizado na Espanha, Murillo (2015) apresenta prevalência e 
proporcionalidade da transexualidade em estudos nacionais (Espanha) e 
internacionais e destaca a imprecisão desses dados devido a qualidade das amostras. 
Murillo (2015) apresenta que o estudo escocês traz a proporção de 1:12.225; o estudo 
holandês 1:11.900 (MTF) / 1:30.400 (FTM); estudo inglês 3:100.000; estudo espanhol 
1: 9.685 (MTF) / 1:15.456 (FTM). 
Zucker, 2017 corrobora com a ideia e amplia ao destacar que crianças e 
adolescentes que entram para essas estatísticas são apenas aquelas que chegam às 
clinicas para atendimento nos lugares que prestam esse tipo de acompanhamento. 
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A maioria dos estudos concentram-se em países como Reino Unido, 
Alemanha, Escócia, Bélgica, Suécia, Cingapura e Países Baixos (WPATH, 2012). 
Comparar esses dados a fim de chegar a uma proporção similar seria inviável devido 
a diferença entre um país e o outro, suas culturas e demografia. 
Araque et al (2015) apresenta o trabalho na Unidade de Identidade de 
Gênero do Hospital Universitário Ramon y Cajal de Madri e destaca o aumento da 
demanda para atendimento a crianças e adolescentes três vezes maior nos últimos 
quatro anos. No Reino Unido, a cada cinco anos duplica o número de pessoas trans 
atendidas nas clinicas e em Toronto (Canadá), em 30 anos o número de crianças e 
adolescentes atendidos aumentou em cinco vezes (WPATH, 2012). A aceitação 
social, o movimento de despatologização das identidades trans poderiam explicar um 
possível aumento no número de pessoas atendidas, ou seja, não significa 
necessariamente que elas sejam em maior número atualmente.  
Diversos estudos afirmam que o manejo clínico adequado para 
acompanhamento de crianças e adolescentes transgênero baseia-se não no 
tratamento, mas nos efeitos emocionais e comportamentais que o meio pode impactar 
na vida dessas pessoas e contribuir para a disforia. Sugerem, ainda, protocolos de 
cuidado baseados na observação e suas diretrizes baseadas em consenso (VRIES, 
2012, 2016; BUTLER, G., 2018; DRESCHER, 2016; OLIVEIRA, 2019). 
A dificuldade de estabelecer dados que possam traçar prevalência da 
transgeneridade infantil e adolescente não nos surpreende. A ausência de 
informações se torna reflexo da invisibilização desses pequenos corpos. O mesmo 
ocorre com as pessoas LGBTI+ no geral: não há dados numéricos quantificados sobre 
essa população, ela não é reconhecida para a demografia, são existências não 
nominadas, invisíveis.  
Logo, porque traçar políticas públicas para pessoas que não existem? 
Bento (2018) fala acerca do necrobiopoder para descrever a técnica de 
governabilidade do Estado ao caracterizar a “vida vivível” e a “vida matável”. E 
completa: “Esse é o meu susto: o rosto, o corpo, a pele, a língua, atributos ditos 





6.1.2 Abordagens Afirmativas 
 
Olson (2016) apresenta estudo que se propõe a examinar a saúde mental 
de crianças e pré-púberes transgênero que tem a identidade afirmada e apoiada pela 
família. Os achados da autora sugerem que crianças que realizam a transição social 
com apoio obtém melhores resultados quanto à saúde mental nas escalas 
relacionadas a ansiedade.  
Sadeeh et al (2018) descreve a experiência de cerca de duas décadas de 
trabalho do Ambulatório Transdisciplinar de Identidade de Gênero e Orientação 
Sexual do Instituto de Psiquiatria do Hospital de Clínicas da Faculdade de Medicina 
da Universidade de São Paulo (AMTIGOS-IPq-HCFM/USP). O pioneirismo do 
trabalho com crianças e adolescentes transgênero deu ao grupo a possibilidade de 
implementar formas de trabalho e avalia-las, estabelecendo diretrizes conforme a 
demanda que se apresentava.  
O trabalho na infância baseia-se na orientação e acompanhamento 
psicossocial da criança, família e entorno (escola, por exemplo). Sadeeh et al (2018) 
refere que não ocorre intervenções médicas até a puberdade, “nosso papel é permitir 
experienciar todas as facetas da identidade com que se identificam” (p.88).  
 
As crianças podem transitar entre um gênero e outro durante a infância toda, 
não há um tutorial para se identificar a criança transgênero. O mais sensato 
a se fazer é questionar, considerar e respeitar o conteúdo do que ela relata 
com muita atenção; afinal, não existe ninguém mais adequado do que ela 
mesma para dizer quem ela é e qual é a sua identidade de gênero. Se, de 
fato, existir uma questão de transgeneridade, mesmo que ela transite, 
permanecerá ao longo dos anos de seu desenvolvimento (SADEEH et al, 
2018, p. 89). 
 
Pesquisas realizadas por Lodi (2017) revelam que as tentativas de suicídio 
em crianças com disforia de gênero são três vezes mais frequentes do que em 
crianças congruentes de gênero. Estudo realizado com jovens de todo Brasil pela 
Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (Flacso-Brasil), Organização dos 
Estados Ibero-americanos para a Educação a Ciência e a Cultura (OEI), e do 
Ministério da Educação aponta que adolescentes e jovens LGBT tem cinco vezes mais 
chances de tentarem o suicídio devido, principalmente, a não aceitação de familiares 
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e seus pares (ABROMAVAY, 2015). Daí a urgência de identificar o sofrimento e 
compreendê-lo (SADEEH et al, 2018). 
 
Quase ninguém percebe que o poder dos seus opressores, reais e 
imaginários, deriva exatamente da sua total alienação em decidir e agir por 
sua própria conta e risco. O poder dos “ditadores” surge e se reforça cada 
vez que uma pessoa, oprimida e molestada, desiste de fazer alguma coisa 
para se livrar da opressão. Como afirmou Foucault, o poder não se encontra 
em "grandes esferas" e altos escalões, mas nas práticas e nas relações mais 
elementares das pessoas em seu dia-a-dia. (LANZ, 2015, p. 203) 
 
Sadeeh et al (2018) refere que na adolescência os conflitos relacionados 
ao nome e ao aparecimento dos caracteres secundários são o cerne das atenções. 
Cunhado por adolescentes, o termo “passabilidade10” influencia diretamente na 
socialização e no enfrentamento de situações vexatórias, discriminatórias e, inclusive, 
violentas. A fase da adolescência é marcada pela identificação e pelo pertencimento 
a grupos. A psicoterapia se propõe a fortalecer a pessoa, trabalhando conceitos como 
resiliência, autonomia, autoconhecimento e gestão de conflitos.  
Torres et al (2015) discorrem acerca de uma clínica que promova a 
resiliência pois jovens transgênero tem risco aumentado para baixa autoestima, 
depressão, suicídio, bullying, abusos físicos e diversas outras violências. Propõem, 
ainda, uma “teoria da resiliência” que se baseia em fortalecimento de pontos fortes 
nas pessoas atendidas (TORRES et al, 2015, p. 5). 
Estudo realizado na Austrália por Pullen et al (2020) objetivou conhecer as 
opiniões de jovens transgêneros e de seus/suas responsáveis sobre o tratamento de 
saúde. Pullen et al (2020) conclui destacando a importância de abordagem afirmativa 
na autonomia e no acesso aos serviços. A abordagem afirmativa no manejo de 
crianças e adolescentes transgênero também é descrita por Puszczyk e Czajeczny 
(2017). Recomendam cautela para intervenções mais incisivas uma vez que há ainda 
limitação conceitual acerca da disforia de gênero: se causada pela inconformidade de 
gênero atribuído ou pela norma social vigente que não está preparada para a 
manifestação da diversidade (PUSZCZYK e CZAJECZNY, 2017).  
                                            
10 O termo “passabilidade” relaciona-se com o quanto a pessoa passa despercebida no gênero com o 
qual se identifica.  
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6.1.3 Movimento pela Despatologização 
 
A partir da conceptualização da pessoa transgênero e dos conhecimentos 
decorrentes, multiplicou-se a ideia da diferença baseada na natureza biológica das 
pessoas. Para Butler (2009), o patológico da não conformidade de gênero está 
enraizado no comportamento heteronormativo/binário esperado, convencionado. 
Consequentemente, uma vez que a pessoa se sentia “no corpo” errado, o prognóstico 
e conduta necessariamente passariam por intervenções médicas. Estudos pós 
estruturalistas questionam a esses pressupostos e trazem à reflexão a 
despatologização de tais identidades. 
Campanha internacional realizada em 2012 “Stop Trans Pathologization” 
divulgou manifesto, assinado por cerca de 100 organizações e quatro redes 
internacionais pela despatologização trans, que objetivava a retirada das identidades 
trans das categorias de transtornos no DSM e CID (CONSELHO FEDERAL DE 
PSICOLOGIA, 2011).  
 
As mobilizações se organizam em torno de cinco pontos: 1) retirada do 
Transtorno de Identidade de Gênero (TIG) do DSM-V e do CID-11; 2) retirada 
da menção e sexo dos documentos oficiais; 3) abolição dos tratamentos de 
normalização binária para pessoas intersexo; 4) livre acesso aos tratamentos 
hormonais e às cirurgias (sem a tutela psiquiátrica); e 5) luta contra a 
transfobia, propiciando a educação e a inserção social e laboral das pessoas 
transexuais. (BENTO, 2012b, p. 537). 
 
Por outro lado, há a incerteza se tal movimento garantirá a política pública 
de assistência a pessoa trans oferecida pelo Estado, desobrigando-o no custeio das 
intervenções e tratamentos (BENTO, 2012b; ARAN, 2009). 
Melo et al (2017) destaca importantes resoluções da Psicologia acerca da 
práxis psicológica quanto aos atendimentos relacionados à temática da diversidade 
sexual11. Destaca, sobretudo, que “a psicologia tem um compromisso social referente 
à redução do estigma e preconceitos com essas comunidades” (p 79).  
Favero e Machado (2019) analisam o impacto que um suposto diagnóstico 
de Disforia de Gênero teria na infância. Referem que, na infância, a categoria 
                                            
11 Vide Resolução CFP 01/99 e Resolução CFP 01/2018 
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“cuidado” estaria relacionada à “benevolência” e, portanto, seria autorizado (p. 9).  
 
Outro argumento comumente utilizado frente a uma defesa do diagnóstico de 
gênero na infância é referente à possibilidade de sucesso de uma intervenção 
precoce. Entende-se que, quanto mais cedo se inicia um acompanhamento 
psicoterápico, melhores seriam os resultados psíquicos durante a 
adolescência e vida adulta. O mesmo vale para as intervenções corporais. 
Quanto mais cedo se faz uso dos bloqueadores hormonais ou se inicia a 
terapia hormonal, melhores serão as respostas do corpo nos anos seguintes. 
Embora sejam bem intencionadas, são premissas que se baseiam na ideia 
de que as identidades trans necessitam de aprimoramento (FAVERO, 
MACHADO, 2019, p. 12). 
 
Favero (2020) disseca em seu livro a artificialidade do diagnóstico aplicado 
às crianças trans, perpassando pelos critérios diagnósticos estabelecidos no DSM 5 
que parecem ser absolutamente performáticos quando estabelece-os em cima das 
preferências infantis por vestimentas/brincadeiras/coisas ditas “de meninos” ou “de 
meninas”. Bento (2008) já apontava essa problemática da busca pela pessoa 
transexual verdadeira, destacando a performatividade aprendida e a falha diagnóstica.  
 
6.1.4 O papel da Atenção Básica 
 
O especialista pode ser o primeiro profissional a ser procurado quando a 
família identifica que a criança tem comportamentos que destoam do esperado. Para 
Vries (2016), porém, o clinico geral e o pediatra tem condições de ofertar os cuidados 
primários necessários. A AB é o primeiro olhar, o primeiro contato, é a porta de entrada 
no sistema de saúde. Pressupõe que esse olhar seja integral e marcado pela 
continuidade das ações com foco na pessoa. 
 
Nos serviços referenciados pelo SUS para o processo transexualizador 
habitualmente, a assistência se inicia com o atendimento da equipe de saúde 
mental. Mas qualquer médico, seja qual for a sua especialidade, pode se 
deparar a qualquer momento com pacientes que apresentem diversidade de 
gênero. O atendimento dessa população não deve e não pode limitar-se aos 
centros de referência para o processo transexualizador, pois, além do fato de 
que tais centros atendem apenas a uma pequena parcela de pessoas com 
incongruência de gênero do país, a maioria das demandas, incluindo a terapia 
hormonal e seu acompanhamento em pacientes adultos, pode perfeitamente 
ser realizada nas unidades básicas de saúde (SADEEH et al, 2018, p 93). 
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Em 2004, em processo de avaliação dos serviços nos 15 anos de SUS, 
chamava a atenção o despreparo das pessoas trabalhadoras da saúde no manejo da 
dimensão subjetiva de suas práticas. A resposta a essas e a outras inquietações foi 
através da implementação da Política Nacional de Humanização da atenção e gestão 
no Sistema Único de Saúde HumanizaSUS (BRASIL, 2004). A referida política visava 
a humanização como transversal em toda a rede do SUS. Dentre os princípios 
norteadores estão: 
 
Valorização da dimensão subjetiva e social em todas as práticas de atenção 
e gestão no SUS, fortalecendo o compromisso com os direitos do cidadão, 
destacando-se o respeito às questões de gênero, etnia, raça, orientação 
sexual e às populações específicas (índios, quilombolas, ribeirinhos, 
assentados, etc.); Fortalecimento de trabalho em equipe multiprofissional, 
fomentando a transversalidade e a grupalidade; Apoio à construção de redes 
cooperativas, solidárias e comprometidas com a produção de saúde e com a 
produção de sujeitos; Construção de autonomia e protagonismo dos 
sujeitos e coletivos implicados na rede do SUS; Co-responsabilidade 
desses sujeitos nos processos de gestão e atenção; Fortalecimento do 
controle social com caráter participativo em todas as instâncias gestoras do 
SUS; Compromisso com a democratização das relações de trabalho e 
valorização dos profissionais de saúde, estimulando processos de educação 
permanente (BRASIL, 2004, p.20 – grifo nosso). 
 
Estudos apontam a dificuldade no acesso das pessoas trans ao Sistema 
de Saúde devido à marginalização social e estigma. Há relato, inclusive, de violência 
nas relações de cuidado destinado as pessoas LGBTI+ em função da sexualidade e 
binarismo de gênero (FÉBOLE, 2017; LIONÇO, 2009). Consequentemente, destacam 
a importância da elaboração de campanhas e programas de educação permanente 
para as pessoas trabalhadoras do SUS, voltadas para a sensibilização quanto à 
temática das diversidades sexuais, inclusive para a infância e a adolescência. 
(ROCON, 2017; MARIANO, 2018).  
Os discursos médicos sobre o cuidado de pessoas LGBT relacionados com 
a igualdade (“não há diferença”), o desconhecimento (“não sei”) e a recusa (“não 
quero”) foram analisados por Paulino (2019) com objetivo de destacar o impacto na 
saúde dessa população. Para o autor, há urgência na qualificação e processo de 
formação profissional. 
 
No encontro do usuário com a equipe, haveriam de prevalecer, sempre o 
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compromisso e a preocupação de se fazer a melhor escuta possível das 
necessidades de saúde trazidas por aquela pessoa que busca o serviço. [...] 
Assim, a integralidade da atenção, no espaço singular de cada serviço de 
saúde, poderia ser definida como o esforço da equipe de saúde de traduzir e 
atender, da melhor forma possível, tais necessidades, sempre complexas 
mas, principalmente, tendo que ser captadas em sua expressão individual. 
(CECILIO, 2001, p. 116) 
 
Para Batistella (2007), “os profissionais de saúde precisam desenvolver a 
percepção de como a população compreende suas práticas de saúde” (p.83). 
Conforme Mariano (2018), além de identificar os riscos à segurança das pessoas 
trans, o papel das equipes multidisciplinares da Atenção Básica é assegurar ambiente 
ótimo para que as famílias se sintam seguras para expor as suas demandas (p. 9). 
 
O reconhecimento dos determinantes históricos – econômicos, sociais e 
culturais – envolvidos na conformação de contextos específicos de carência 
passa, necessariamente, pela atuação de trabalhadores da saúde capazes 
de realizar diagnósticos participativos sobre as condições de vida e situação 
de saúde de uma determinada população. (...). Somente uma leitura 
interdisciplinar da realidade é capaz de promover uma maior compreensão 
da realidade de saúde-doença-cuidado de uma população. A complexidade 
de determinantes, condicionantes e fatores envolvidos sugere a identificação 
de problemas mais amplos, que tradicionalmente não figuram entre os 
problemas médicos ou epidemiológicos, nem na linha de ação dos 
profissionais da saúde (BATISTELLA, 2007, p 80). 
 
Carvalho (2016) ressalta a importância na formação de profissionais tanto 
da saúde – de maneira a implicar nos processos de trabalho – quanto da educação. 
Ressalta que é necessário que as pessoas em processos de aprendizagem tenham 
contato com as transversalidades que atravessam os corpos e interferem no seu 
desenvolvimento pleno.  
O estresse gerado pelo fato de a família ter que “educar” as pessoas sobre 
o que significa ser transgênero causa sobrecarrega e frustra. Torres et al (2015) relata 
em seu estudo que os pacientes e as famílias encontram nos serviços que acessam 
(quando acessam) muita dificuldade com a falta de informação acerca da 
transgeneridade. Isso precariza o atendimento, afasta a pessoa do serviço. Sadeeh et 
al (2018) refere que as pessoas que passaram por situações desconfortáveis e 




Apesar de todo o avanço tecnológico alcançado no que diz respeito a saúde 
integral de pessoas LGBTI+, especificamente as pessoas trans (cirurgias de 
redesignação MTF e FTM, bloqueio hormonal, hormonioterapia e outros), estamos, 
ainda, discutindo o básico do básico: acesso, acolhimento, respeito, escuta, linha de 
cuidado. Para MERHY (1998), “só construindo um modelo que explore positivamente 
a capacidade cuidadora do conjunto dos trabalhadores de saúde é que reformaremos 





7.1 TIPO DE PRODUTO 
 
Conforme definição do Anexo 1 da Resolução 02/2019 do Colegiado Pleno 
do PPGSCol, a cartilha “Orientações sobre o Apoio e Cuidado da Criança e 
Adolescente Transgênero” trata-se de produto técnico, do tipo material didático. 
 
7.2 CENÁRIO DE CONSTRUÇÃO DO PRODUTO  
 
A Cartilha “Orientações sobre apoio e cuidado da criança e adolescente 
transgênero” foi desenvolvida no editor de texto Word (Microsoft) pela autora do 
trabalho. Contou com a revisão técnica de conteúdo do Dr. Alexandre Sadeeh12 e 
criação de arte e diagramação da empresa Hexa Comunicação. 
 
7.3 PÚBLICO ALVO 
 
No município de Criciúma a Atenção Primária em Saúde é composta de 36 
Estratégias de Saúde da Família (ESF) e 12 Unidades Básicas de Saúde (UBS), 
divididas em 5 distritos sanitários: Rio Maina, Santa Luzia, Boa Vista, Centro e 
Próspera. Conta com 36 equipes de Estratégia de Saúde da Família para atender a 
uma população de aproximadamente 213.000 habitantes13 (IBGE).  
Compõe a saúde do município, ainda, 1 Unidades de Pronto-Atendimento 
(UPA – Urgência e Emergência, 24h); 1 Consultório de Rua; 4 Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPSi, CAPSII, CAPSIIAD, CAPSIII); 1 Centro de Especialidades em 
Saúde (CES) onde estão localizados a Policlínica de Assistência Municipal (PAM), 
                                            
12 Psiquiatra e Psicodramatista. Doutor em Ciências pelo Departamento de Psiquiatria da Faculdade 
de Medicina da Universidade de São Paulo (FMUSP). Coordenador do Ambulatório Transdisciplinar de 
Identidade de Gênero e Orientação Sexual do Instituto de Psiquiatria do Hospital das Clínicas da 
FMUSP (AMTIGOS-IPq-HCFMUSP). Professor Colaborador no Departamento de Psiquiatria da 
FMUSP. Professor Doutor do Curso de Psicologia da Faculdade de Ciências Humanas e da Saúde da 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Membro da WPATH (World Professional 




Farmácia Central, Saúde da Mulher, Criança Saudável, Programa de Atenção 
Municipal DSTs, HIV, E AIDS (PAMDHA).  
Segundo dados da Secretaria Municipal de Saúde de Criciúma, a cobertura 
da atenção básica é de 85,07%14. Cada equipe é formada por enfermeira/o, médica/o 
de referência, técnica/o de enfermagem e, de acordo com o território, de 4 a 12 
agentes comunitárias/os de saúde.  
Nosso público alvo é composto por profissionais da Atenção Básica à 
Saúde do município de Criciúma. 
 
7.4 PROCEDIMENTOS PARA CONSTRUÇÃO DO PRODUTO 
 
7.4.1 Etapa 1: Levantamento das necessidades 
 
O levantamento das necessidades do desenvolvimento da cartilha ocorreu 
em quatro momentos: 
a) Após avaliação da trajetória profissional da pesquisadora através de memorial 
descritivo em tópicos, refletimos que há a invisibilidade de crianças e 
adolescentes transgênero nos debates; 
b) Confecção da cartografia da Aurora e sua trajetória até seu “nascimento”; 
c) Avaliação de 07 questionários que retornaram preenchidos após aplicação em 
profissionais da AB do município de Criciúma. A nossa pesquisa inicialmente 
tratava-se do levantamento acerca do conhecimento sobre a temática Disforia 
de Gênero em Crianças e Adolescentes, porém, mudamos o curso ao 
percebermos a influência do período pandêmico na aplicação do instrumento, 
o que inviabilizou a pesquisa quantitativa. Dessa forma, após análise dos 07 
questionários respondidos, percebemos as dificuldades das pessoas com a 
temática da diversidade sexual pensada para crianças e adolescentes. 
d) Após pesquisa na literatura: verificamos que há pouca produção científica 
acerca de crianças e adolescentes transgêneros.  
e) Constatamos, ainda, que o material encontrado atualmente na literatura não é 
traduzido para aplicabilidade necessária na porta de entrada do sistema de 
saúde, a atenção básica.  





7.4.2 Etapa 2: Recursos necessários para elaboração do produto 
 
Os recursos utilizados para a estruturação/elaboração do produto foram 
basicamente intelectuais. Em seguida à análise da literatura, a elaboração do 
conteúdo da cartilha foi realizada em programa de editor de texto (Word – Microsoft). 
A revisão foi realizada de maneira remota via internet através de troca de e-mails. A 
arte, diagramação e finalização do material foi confeccionada por empresa de 
comunicação contratada pela pesquisadora. 
 
7.4.3 Etapa 3: Elaboração da proposta de produto 
 
As ações realizadas consideram os momentos a seguir: 
a) Primeiro Momento: Memorial descritivo em tópicos da trajetória profissional da 
pesquisadora ligado à experiência com diversidade sexual 
b) Segundo Momento: Cartografia da Aurora realizada através da consulta dos 
relatos realizados pela pesquisadora desde o início do acompanhamento; 
c) Terceiro Momento: Compilação dos dados dos sete questionários respondidos da 
pesquisa anterior; 
d) Quarto Momento: Levantamento da literatura acerca da temática proposta; 
e) Quinto Momento: confecção do conteúdo da cartilha; 
f) Sexto Momento: contato por e-mail com Coordenador do AMTIGOS a fim de expor 
a proposta do desenvolvimento do produto e convida-lo como revisor de conteúdo; 
g) Sétimo Momento: aceite do Coordenador do AMTIGOS via e-mail; 
h) Oitavo Momento: envio do conteúdo da cartilha a ser revisado e retorno do mesmo 
com a revisão, sugestões e colaborações do Coordenador do AMTIGOS 
i) Nono Momento: alteração do conteúdo da cartilha conforme sugestões 
apresentadas na revisão de conteúdo; 
j) Décimo Momento: contato e contratação de empresa de comunicação para 
orçamento de arte, diagramação e finalização gráfica da cartilha; 
k) Décimo Primeiro Momento: revisão da arte finalizada; 
l) Décimo Segundo Momento: envio de mostra da cartilha para Coordenação do 
AMTIGOS; 




7.5 ASPECTOS ÉTICOS  
 
De acordo com as resoluções do Conselho Nacional de Saúde nº 466/2012 
e nº510/2016 (BRASIL, 2012; BRASIL, 2016), o projeto Percepções da Atenção 
Básica à Saúde e do Núcleo de Apoio a Saúde da Família sobre a disforia de gênero 
na infância foi apreciado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) em 28 de fevereiro 
de 2020 e aprovado sob o número do parecer 3.889.073 (anexo A). A Carta de Aceite 
para a realização da pesquisa foi entregue e assinada em 03/12/2019, conforme 
apresentado no anexo B. 
Preservamos, ainda, a identidade na descrição do processo de transição 
da criança trans e de seus familiares através do uso de nomes fictícios. Obtivemos 
autorização da família para utilização do material de registro produzido pela 
pesquisadora ao longo dos anos de acompanhamento como profissional de psicologia 
social e clínica através do termo de consentimento livre e esclarecido (apêndice B). 
Principalmente foi pontuado que a contribuição para o desenvolvimento desse produto 
não renderá benefícios, inclusive financeiros, exceto para os processos de educação 




O produto desenvolvido resultou em uma cartilha de quatorze páginas 
chamada “Orientações sobre apoio e cuidado da crianças e adolescente transgênero”. 
Está estruturada em: 
- Capa 
- Contra Capa 
- Apresentação 
- A tal da Diversidade Sexual: Conceitos importantes 
- Para visualizar: Infográfico sobre Diversidade Sexual 
- Vamos refletir um pouco? 
- O Processo Transexualizador no SUS 
- Crianças e Adolescentes Transgêneros existem 
- Qual nosso papel como profissional da saúde? 
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- O que nos orienta nessa caminhada: a bússola 
- Indicação de filmes, livros, canais e afins 
- Referências 

















































9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A elaboração do produto “Orientações sobre apoio e cuidado da criança e 
adolescente transgênero” foi motivada pela ausência de literatura acerca da temática 
direcionada a essa etapa de vida e pela presença de relato de muitas famílias que se 
reúnem em grupos e debatem acerca da transgeneridade de suas crianças e 
adolescentes. O trabalho aqui apresentado contou com um desses relatos e serviu 
para mostrar a existência desse público, para além do que poderia e pode ser feito 
para legitimar essas vivências e minimizar seu sofrimento. 
Os dados apresentados na sustentação teórica sobre o instrumento que foi 
aplicado para a pesquisa anterior, apesar de se tratarem de indícios, nos apontam 
algumas reflexões importantes: uma delas é a aplicação do questionário de maneira 
individual e presencial, para aprofundar dados relativos as questões 
sociodemográficas; é importante ampliar para demais pessoas das equipes, não 
apenas da enfermagem; outras transversalidades podem ser incluídas (classe, 
geração, raça e deficiência, por exemplo). Sugerimos que o instrumento seja utilizado 
de “pré-teste” nos processos de educação permanente com a temática das 
diversidades.  
O conteúdo da cartilha baseou-se nas teorias disponíveis sobre diversidade 
sexual, infância e adolescência, saúde coletiva e nas inúmeras resoluções, protocolos 
e diretrizes existentes. Sobretudo embasou-se em cinco dos princípios fundamentais 
do Sistema Único de Saúde: universalidade, integralidade, equanimidade, 
descentralização e participação social. Contou, ainda, com breve pesquisa acerca do 
“direito homoafetivo” e o pioneirismo indispensável da Dra. Maria Berenice Dias em 
dar início à discussão da temática no campo do Direito.  
A linha de pesquisa “Gestão do Cuidado e Educação em Saúde” está 
presente em cada linha deste trabalho. Acreditamos que a dificuldade no acesso e 
permanência dessa população no sistema público de saúde passa diretamente pela 
falta de conhecimento e reconhecimento das transversalidades e determinantes 
sociais de saúde que atravessam esses corpos. Reconhecidas como minoria social, 
muitas vezes as pessoas LGBTI+ não tem legitimizadas as suas necessidades e 
especificidades pelas pessoas trabalhadoras do SUS. A criação do material 
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informativo foi pensada para a sensibilização das pessoas trabalhadoras das equipes 
da Atenção Básica em Saúde em seus processos de educação permanente do SUS.  
É importante que possamos rever e discutir o binarismo de gênero que 
categoriza e hierarquiza as pessoas, o paradigma da heteronormatividade impede que 
todas as existências sejam possíveis. À cultura e à sociedade resta o controle desses 
corpos e daí a violência em reconhecer o que está “fora da caixa” e movimentar para 
adequar, corrigir, encaixar, curar, consertar. 
No caso de crianças e adolescentes transgênero, mais importante ainda é 
a vigilância. Favero (2019) nos fala de uma “benevolência” que visa proteger as 
crianças e adolescentes quando os saberes científicos apontam seus olhos para elas. 
Há o lado dos saberes “psi” e médico que apontam a “necessidade” de tratamento. 
Há o lado das ciências sociais que se movimenta no sentido da despatologização. Há 
o movimento social das pessoas LGBTI+ que não se sentem doentes, mas que 
necessita das políticas públicas de saúde como quaisquer outros seres humanos. O 
meio termo é o diálogo entre os setores e principalmente a escuta das pessoas 
envolvidas, todas.  
Não estamos de lados opostos: há a necessidade de acompanhamento da 
condição transgênero, de suporte a estas pessoas e às suas famílias. Apesar de todo 
avanço científico das últimas décadas, há muito a se pesquisar, principalmente 
longitudinalmente, muitas intervenções ainda não conhecemos os efeitos ao longo de 
muitos anos. Isso não significa que devamos cessar o que tem sido feito, que 
deixemos a margem quem tem essa condição hoje. Pelo contrário, sensibilizar, trazer 
para o debate, garantirá o acesso e permanência das pessoas LGBTI+ no sistema de 
saúde sempre que isso se fizer necessário. 
Só através da presença dessa população na rede é que poderemos 
realmente escutá-las e compreender o que precisam para o acompanhamento integral 
de saúde. Daí destacamos a importância da formação de uma “leva” de profissionais 
da saúde e da educação letrados e letradas nas teorias de gênero, no reconhecimento 
das diversidades sexuais, nas instituições de controle de corpos e seus mecanismos. 
Somos seres sociais e estamos inseridos e inseridas numa cultura que passa pela 
validação do outro.  
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Destacamos fortalezas no produto elaborado. Em primeiro lugar, é o 
primeiro no Brasil direcionado especificamente para atenção básica e sobre a temática 
da diversidade sexual aplicada à crianças e adolescentes. A linguagem é simples, 
acessível, direta e está apresentada de maneira muito básica para que seja utilizada 
como suporte em processos de educação permanente em saúde das pessoas 
trabalhadoras da atenção básica. Sua utilização possibilita e facilita a discussão de 
conceitos que muitas vezes são contornados de estigma e preconceito e isso reflete 
diretamente no acesso de pessoas LGBTI+ ao Sistema Único de Saúde. Ainda, o 
material tem tamanho que permite a replicação sem custo tão significativo, uma vez 
que possui quatorze páginas e pode ser feito em formato de livreto.  
Como fraqueza, destacamos, com pesar, a temática. Se a cartilha for 
distribuída sem um trabalho de sensibilização, as pessoas com dificuldades e tabus 
relacionados à sexualidade – a sua, principalmente – se afastarão e farão o 
movimento de sempre: invisibilizar a demanda ou encaminhá-la a “especialistas” sem 
necessidade. Dessa maneira, não haverá o comprometimento com o ser humano 
integral, tão necessário para o exercício da função de “porta de entrada” do SUS a 
que se propõe a AB.  
Crianças e adolescentes transgênero existem e estão a nos mostrar um 
caminho para mudança de olhar acerca da sexualidade e da nossa insistência em 
querer categorizar pessoas a partir do que possuímos como valores. Esse não é o 
papel de profissionais do SUS, deixemos isso para outros setores que ainda não 
compreendem o ser humano e suas vicissitudes. Não temos como ter o cuidado se 
não temos o outro, o corpo, a relação com o outro. Se não reconhecemos a existência 
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Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE 
 
Título da Pesquisa: CARTOGRAFIAS DO OLHAR ATENTO: ORIENTAÇÕES 
SOBRE O APOIO E CUIDADO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE TRANSGÊNERO 
Objetivo: Elaborar material em formato de cartilha que contenha orientações acerca 
do apoio e cuidado a criança e adolescente transgênero, direcionado às equipes da 
Atenção Básica em Saúde do município de Criciúma/SC. 
Período da coleta de dados: 01/03/2020 a 14/12/2020  
Tempo estimado para cada coleta: 20 horas 
Local da coleta: A coleta será realizada nos materiais produzidos e registrados pela 
pesquisadora durante sua atuação como profissional de psicologia no 
acompanhamento da transição social da criança junto a sua família. 
Pesquisadora/Orientadora: Profa. Dra. Lisiane Tuon Telefone:  
Pesquisadora/Acadêmica: Rita de Cássia Guimarães 
Dagostim 
Telefone:  
Curso: Mestranda do Programa de Pós-graduação em Saúde Coletiva – Mestrado 
Profissional da UNESC 
 
Como convidado(a) para participar voluntariamente da pesquisa acima 
intitulada e aceitando participar do estudo, declaro que: 
Poderei desistir a qualquer momento, bastando informar minha decisão 
diretamente ao pesquisador responsável ou à pessoa que está efetuando a pesquisa. 
Por ser uma participação voluntária e sem interesse financeiro, não haverá 
nenhuma remuneração, bem como não terei despesas para com a mesma. No 
entanto, fui orientado(a) da garantia de ressarcimento de gastos relacionados ao 
estudo. Como prevê o item IV.3.g da Resolução CNS 466/2012, foi garantido a mim 
(participante de pesquisa) e ao meu acompanhante (quando necessário) o 
ressarcimento de despesas decorrentes da participação no estudo, tais como 
transporte, alimentação e hospedagem (quando necessário) nos dias em que for 
necessária minha presença para consultas ou exames. 
Foi expresso de modo claro e afirmativo o direito de assistência integral 
gratuita devido a danos diretos/ indiretos e imediatos/ tardios pelo tempo que for 
necessário a mim (participante da pesquisa), garantido pelo(a) pesquisador(a) 
responsável (Itens II.3.1 e II.3.2, da Resolução CNS nº 466 de 2012). 
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Estou ciente da garantia ao direito à indenização diante de eventuais danos 
decorrentes da pesquisa (Item IV.3.h, da Resolução CNS nº 466 de 2012). 
Os dados referentes a mim serão sigilosos e privados, preceitos estes 
assegurados pela Resolução nº 466/2012 do CNS - Conselho Nacional de Saúde - 
podendo eu solicitar informações durante todas as fases da pesquisa, inclusive após 
a publicação dos dados obtidos a partir desta. 
 
Para tanto, fui esclarecido(a) também sobre os procedimentos, riscos e 
benefícios, a saber: 
 
DETALHES DOS PROCEDIMENTOS QUE SERÃO UTILIZADOS NA PESQUISA 
 
Presente estudo irá relatar superficialmente e ilustrativamente o acompanhamento 
de um caso de transição social de uma criança que apresenta não conformidade 
com o sexo atribuído no nascimento através da consulta dos registros da 





O relato de caso baseado em registros oficiais do exercício da função de 
profissional de psicologia não tem riscos para a pessoa, sua identidade foi 
preservada com nome fictício e foram realizadas alterações que não influenciam o 
relato e nem comprometem o seu anonimato, conforme explicitado no Termo de 





A pesquisa não tem como objetivo oferecer benefícios às pessoas envolvidas, 
exceto a possibilidade de contribuir para o atendimento integral em saúde de 
crianças e adolescentes transgênero e suas famílias. 
 
 
Declaro ainda, que tive tempo adequado para poder refletir sobre minha 
participação na pesquisa, consultando, se necessário, meus familiares ou outras 
pessoas que possam me ajudar na tomada de decisão livre e esclarecida, conforme 
a resolução CNS 466/2012 item IV.1.C. 
 
Diante de tudo o que até agora fora demonstrado, declaro que todos os 
procedimentos metodológicos e os possíveis riscos, detalhados acima, bem como as 
minhas dúvidas, foram devidamente esclarecidos, sendo que, para tanto, firmo ao final 
a presente declaração, em duas vias de igual teor e forma, ficando na posse de uma 
e outra sido entregue ao(à) pesquisador(a) responsável (o presente documento será 
obrigatoriamente assinado na última página e rubricado em todas as páginas pelo(a) 
pesquisador(a) responsável/pessoa por ele(a) delegada e pelo(a) 




Em caso de dúvidas, sugestões e/ou emergências relacionadas à pesquisa, 
favor entrar em contato com a pesquisadora RITA DE CÁSSIA GUIMARÃES DOS 
SANTOS DAGOSTIM pelo telefone (48) 99994.2290 e/ou pelo e-mail 
ritagdagostim@unesc.net.  
 
Em caso de denúncias, favor entrar em contato com o Comitê de Ética – 
CEP/UNESC (endereço no rodapé da página). 
 
O Comitê de Ética em Pesquisa em Humanos (CEP) da Unesc pronuncia-se, 
no aspecto ético, sobre todos os trabalhos de pesquisa realizados, envolvendo seres 
humanos. Para que a ética se faça presente, o CEP/UNESC revisa todos os 
protocolos de pesquisa envolvendo seres humanos. Cabe ao CEP/UNESC a 
responsabilidade primária pelas decisões sobre a ética da pesquisa a ser 
desenvolvida na Instituição, de modo a garantir e resguardar a integridade e os direitos 
dos voluntários participantes nas referidas pesquisas. Tem também papel consultivo 
e educativo, de forma a fomentar a reflexão em torno da ética na ciência, bem como 
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APÊNDICE B – INSTRUMENTO DE COLETA 
 
Dados Sociodemográficos 
Responda as perguntas abaixo: 
 
Data de Nascimento  
_____/_____/_____ 
 






Identidade de Género *Indique como se sente 
Homem Cis (gênero em conformidade com o sexo biológico) 
Mulher Cis (gênero em conformidade com o sexo biológico) 
Homem Trans (gênero em não conformidade com o sexo biológico) 
Mulher Trans (gênero em não conformidade com o sexo biológico) 
Mulher Travesti 
 


















Naturalidade *(local/estado onde nasceu) 
______________________ 
 











Solteiro/a com companheiro/a 
























Cargo que ocupa atualmente:  
_________________ 
 
Tempo de trabalho na atual Unidade de Saúde: 
____________________ 
 
Carga Horária cumprida na UBS: 
____________________ 
 
População adstrita à sua UBS (número): 
____________________ 
 
Número de crianças adstritas a sua UBS: 
____________________ 
 




POR FAVOR LEIA ATENTAMENTE A SEGUINTE DEFINIÇÃO, ANTES DE RESPONDER  
 
De acordo a APA (Associação Americana de Psiquiatria), a Disforia de Género ou 
Transexualidade define-se como o desconforto com o sexo biológico ou com o papel de 
género (ou seja, a pessoa ser de um sexo e sentir-se desconfortável com ele ou com os 
comportamentos que se esperam dela por ser "homem" ou "mulher") (DSM-V). Um exemplo 
disto é o de alguém que nasce com um pénis, hormonas e cromossomas característicos do 
sexo masculino, mas sente-se uma mulher. Quando esta condição causa um stress 
significativo, muitos transexuais optam por viver (identificando-se, usando roupa, 
comportando-se, etc.) de acordo com a sua identidade de género e não com o sexo biológico, 
sendo que em muitos casos a pessoa opta, além disso, por corrigir o seu corpo cirurgicamente 
através de um processo de reatribuição sexual (habitualmente designado como "operação de 
mudança de sexo"). Tendo em conta esta concepção de "transexualidade" e de "pessoa 
transexual", por favor responda às questões que se seguem. Não existem respostas certas 






1. Considero-me:  
nada familiarizado com a temática da transexualidade 
pouco familiarizado com a temática da transexualidade 
razoavelmente familiarizado com a temática da transexualidade 
muito familiarizado com a temática da transexualidade 
 
2.Conhece alguma pessoa transexual?  
Não, nem nunca ouvi falar 
Não, mas já ouvi falar de alguém (nas notícias, no emprego,etc.) 
Não conheço pessoalmente, mas sei de alguém que é/ conheço de vista 
Sim, mas raramente estabeleço contato com essa pessoa 
Sim e mantenho algum contato com essa pessoa 
Sim e mantenho uma relação próxima com essa pessoa 
Sim, tenho um familiar que é transexual 
 
3. Conhece alguma criança com disforia de gênero? 
Não, nem nunca ouvi falar 
Não, mas já ouvi falar de alguém (nas notícias, no emprego,etc.) 
Não conheço pessoalmente, mas sei de alguém que é/ conheço de vista 
Sim, mas raramente estabeleço contato com essa pessoa 
Sim e mantenho algum contato com essa pessoa 
Sim e mantenho uma relação próxima com essa pessoa 
Sim, tenho um familiar que é transexual 
 
4.Quando se fala em transexualidade, que sentimentos/ emoções lhe são despertados? 













































6.Na sua opinião, a transexualidade é:  
Uma opção que a pessoa toma (de pertencer a outro sexo) 
Uma doença 
O resultado de experiências de infância/ educação 
O resultado de um trauma 
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7.Na sua opinião, a disforia de gênero na infância é:  
Uma opção que a criança toma (de pertencer a outro sexo) 
Uma opção que a criança aprende (de pertencer a outro sexo) 
Uma doença 
O resultado de experiências de infância/educação 
O resultado de um trauma 
Uma condição de desconformidade corpo-identidade sexual sobre a qual a pessoa não tem 
controle 
Algo que os pais/responsáveis tem que intervir para mudar 
Outro: _______________ 
 
8.Acha que a sua percepção sobre a transexualidade mudou/mudaria após conhecer 
alguém transexual?  
Sim, num sentido positivo (ex. antes de conhecer achar a situação perturbadora, depois de 
conhecer achar compreensível) 
Sim, tornou-se ainda mais positiva (ex. antes de conhecer já aceitar, depois de conhecer 
desenvolver ainda mais interesse e compreensão) 
Sim, num sentido negativo (ex. antes de conhecer achar a situação indiferente, depois achar 
perturbador) 
Sim, tornou-se ainda mais negativa (ex. antes de conhecer sentir-se desconfortável perante a 
temática, depois de conhecer desenvolver uma intolerância ainda maior) 
Não, não mudou/ acho que não mudaria. 
Não sei, sinceramente é um assunto que me deixa desconfortável e sobre o qual não gosto 
muito de pensar. 
 
9.Na sua opinião, qual/ quais poderão ser as maiores dificuldades de uma pessoa 
transexual nos diversos contextos em que participa? * Selecione até 5 opções que 
considere mais relevantes 
As questões ligadas às cirurgias e hormonoterapia 
Desproteção familiar e legal 
Dificuldades em encontrar parceiro/a nas relações amorosas 
Lidar com as reações dos amigos e da família 
Não saber da existência ou não conhecer ninguém que tenha passado pelo mesmo 
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Pedir ajuda (ter coragem para falar da situação, saber onde se dirigir, em quem confiar, etc.) 
Poder ser alvo de discriminação 
Poder ter que manter ou sentir-se obrigado/a a manter uma imagem incongruente com o 
género a que sente pertencer 
Ter que se assumir numa série de contextos (familiar, social, profissional, etc.) 
Ter que lidar com estereótipos e preconceitos na sociedade e nos media 
Todo o processo de avaliações médicas, psicológicas e psiquiátricas até à aprovação das 
operações  
Não conseguir arranjar emprego 
Não poder frequentar espaços em que exiba o corpo (praia, ginásios, etc.) 
Ter problemas com a polícia ou na fronteira, já que o seu aspecto físico não corresponde ao 
sexo que consta nos documentos oficiais 
Ter problemas na escola ou universidade 
Não sei/ Não estou suficientemente informado sobre o assunto. 
Outro: ________________________ 
Para cada frase, por favor, indique o seu grau de concordância, selecionando uma das opções 
tendo em conta a correspondência 1= "Discordo Totalmente" e 5= "Concordo 
Totalmente". Não existem respostas certas ou erradas.  
 
1. A temática da transexualidade deve ser abordada mais amplamente nos meios de 
comunicação, para que mais pessoas estejam informadas sobre esta realidade. * 
1 2 3 4 5 
 
2. A temática da transexualidade deve ser abordada nas escolas. * 
1 2 3 4 5 
 
3. As crianças devem brincar com brinquedos apropriados ao seu género (ex. meninas 
devem brincar com bonecas, meninos devem brincar com carrinhos). * 
1 2 3 4 5 
 
4. Os homens devem desempenhar um papel mais dominante e as mulheres um papel 
mais frágil.* 
1 2 3 4 5 
 
5. Pessoas transexuais devem ser vistas como homossexuais que mudam de sexo para 
serem mais aceitas. * 




6. A transexualidade deve ser considerada uma doença. * 
1 2 3 4 5 
 
7. A transexualidade deve ser considerada moralmente errada. * 
1 2 3 4 5 
 
8. A transexualidade deve ser considerada um pecado. * 
1 2 3 4 5 
 
9. Pessoas transexuais devem fazer esforços para serem discretas, de modo a não 
perturbarem quem as rodeia com a sua situação. * 
1 2 3 4 5 
 
10. Pessoas transexuais devem esconder a sua situação para não serem 
discriminadas.* 
1 2 3 4 5 
 
11. Crianças com disforia de gênero devem ser acompanhadas por serviços de saúde 
desde quando manifestem a não conformidade com o sexo biológico 
1 2 3 4 5 
 
12. Devem existir instituições e associações preparadas para prestar um apoio 
adequado às pessoas transexuais.* 
1 2 3 4 5 
 
13. Profissionais que trabalhem na área da saúde devem estar bem informados sobre 
questões ligadas à orientação sexual, ao género e à identidade de gênero 
(transexualidade, travestilidade, transgênero) 
1 2 3 4 5 
 
14. As instituições que prestam cuidados de saúde devem ter conhecimento suficiente 
sobre a temática da transexualidade. * 
1 2 3 4 5 
 
15. Na sua formação acadêmica você foi orientado sobre como lidar com questões 
relativas à diversidade sexual (orientação sexual, gênero, identidade de gênero). 
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1 2 3 4 5 
 
16. Além da formação acadêmica, já fez cursos/capacitações voltados para as questões 
da diversidade sexual? 
1 2 3 4 5 
 
17. Eu me sinto preparado/a a atender pessoas transexuais. 
1 2 3 4 5 
 
18. Eu me sinto preparado/a a identificar crianças com disforia de gênero. 
1 2 3 4 5 
 
19. Eu me sinto preparado/a a atender crianças com disforia de gênero e suas famílias 
1 2 3 4 5 
20. Eu conheço as políticas públicas de saúde para pessoas LGBTI+ (gays, lésbicas, 
bissexuais, transexuais, travestis e transgêneros) 
1 2 3 4 5 
 
21. Eu conheço o Processo Transexualizador ofertado no SUS para pessoas 
transexuais e travestis 
1 2 3 4 5 
 
22. Eu conheço as etapas do processo de transição de crianças com disforia de gênero 
1 2 3 4 5 
 
23. Eu acho que crianças com disforia de gênero devem esperar até a maioridade para 
poderem fazer a transição (social e modificações corporais) 
1 2 3 4 5 
 
24. As pessoas devem poder expressar a sua identidade de género livremente e sem 
medos. * 






























ANEXO B – Carta de Aceite 
 
 
